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3.1.3.
Designação: Pesos de Tear.
Proveniência: Alcariais de Odeleite (Castro Marim).
Contexto: Lareira/ interior de silo – Habitacional.
Tecnologia: Cerâmica manual. 
Morfologia: Base alargada; corpo tronco piramidal; parte superior perfurada.
Dimensões: 1. 13,1 cm x 7,7 cm x 3,6 cm
 2. 13,8 cm x 7,5 cm x 3,6 cm.
Ornamentação: 1. Traços incisos que lembram a árvore da vida
 2. Motivos puncionados em sequência de punções verticais.
Funcionalidade: Estes objectos, bem conhecidos para a época romana, são pouco 

frequentes na bibliografia arqueológica do período islâmico. Designados almohaza, 
apresentam fabrico manual, têm forma cónica e uma única perfuração no topo (lado 
mais estreito).

Chama-se, pois, a atenção para este tipo de peças, que, embora pouco conhecido 
na nossa bibliografi a arqueológica medieval, pode encontrar-se em sítios de ocupação 
muçulmana, sem serem «intrusões» ou reaproveitamentos de peças de época romana, 
até porque a sua forma é um pouco diferente.

Cronologia: Séculos XI-XIII. 
Paralelos: Bayyana (Pechina-Almeria) 

– sécs. IX-X – (Flores Escobosa, 1993: 
152); Saragoça – Contexto muçulmano 
(Mendívil Uceda, 2013: 152-153); Ansião 
(achado avulso) – Cortesia do Pe. José 
Eduardo Coutinho (Gómez, 2006: 1645).

Bibliografi a: Santos, 2006: 161-265; 
Santos, 2007: 584.

3.2. Poucas ocorrências

3.2.1
Designação: Bocal de Poço.
Proveniência: Silves (Arrabalde Ocidental).
Contexto: Habitacional.
Tecnologia: Pasta de cor bege acinzentada e algo grosseira; cozedura em ambiente 

redutor.
Morfologia: Base espessada; corpo cilíndrico.
Dimensões: Altura conservada: 57 cm; diâmetro da boca: 46 cm; diâmetro da base: 

55 cm; espessura média: 1,5 cm; espessura da base: 4,5 cm.
Ornamentação: Banda estampilhada representando motivo arquitectónico com-

patível com arco polilobado, na parte superior da peça.
Cronologia: Séculos XII-XIII. 

Pesos de Tear – Castro Marim.

Bocal de Poço – Arrabalde Ocidental de Silves.

Figura Coroplástica (Equídeo) – Almedina de Silves.

Paralelos: Lisboa (Igreja de S. Lourenço) 
Fragmento de corpo; Sevilha – Centro de Cerâ-
mica de Triana; Sevilha – Palácio da Condesa de 
Lebrija; Jerez de La Frontera – Museu de Arqueo-
logia; Málaga – Museu da Alcáçova, etc.

3.2.2.
Designação: Figura Coroplástica – Figura 

Zoomórfi ca – Equídeo.
Proveniência: Silves (Almedina).
Contexto: Enchimento de silo.
Tecnologia: Pasta fi na de cor laranja; coze-

dura oxidante; alguns ENP xistosos e calcários.
Morfologia: Cavalinho com arranque de pre-

sumível cavaleiro.
Dimensões: Altura máxima: 4 cm; compri-

mento máximo: 7 cm.
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Funcionalidade: Brinquedo. No mundo anda-
lus era frequente a utilização de vasilhas de brin-
car para que as meninas imitassem as suas mães 
nas tarefas domésticas. Aparecem ainda fi gu-
rinhas de animais e apitos que tiveram uma 
grande sobrevivência na sua cultura e que eram 
oferecidos como presente para celebrar a festa 
do princípio do ano.

Cronologia: Séculos XI-XII.
Paralelos: Silves (Alcáçova) (Gomes e Gomes, 

2001: 125); Mértola (Torres et alii, 1996: 214215) 
Múrcia e Lorca (Navarro Palazón, 1986: 33; 53; 
112; 258; 304; 306); Málaga – Museu da Alcáçova 
(Inédita); Córdova (Salinas, 2012).

3.2.3.
Designação: Lanterna.
Proveniência: Mértola, Alcáçova.
Contexto: Habitacional.
Tecnologia: Pasta vermelha, depurada e com-

pacta; cozedura oxidante; ENP de média e grande 
dimensão e densidade média.

Morfologia: Base em bolacha convexa; corpo 
semi-globular com orifício central semi-circular; 
vástago cónico interior e asa de pendurar de sec-
ção oval.

Dimensões: Altura: 18,2 cm; largura: 16,2 cm; 
diâmetro base: 12,7 cm.

Ornamentação: Aplicações plásticas (cordão digitado), linhas onduladas incisas 
e pintura branca consistente com traços irregulares.

Funcionalidade: Utensílio para iluminar espaços abertos. A sua forma fechada per-
mitiria proteger a chama do vento; o amplo orifício central permitiria iluminar e a asa 
zenital permitiria, não só o transporte, como dependurar o objecto. 

Cronologia: Primeiras décadas do século XIII.
Paralelos: Lisboa (Rua dos Correeiros) – Resta apenas parte da abertura de ilu-

minação e a base plana. Contexto habitacional e cronologia em torno ao século X; Torre 
Grossa de Jijona (Alicante) (Azuar Ruiz, 1985).

Observações: Peças semelhantes utilizavam-se, tradicionalmente, na horta levan-
tina para iluminar a rega nocturna. A exaustiva e rigorosa distribuição de água obrigava 
a que a rega fosse a qualquer hora do dia ou da noite.

Bibliografi a: Gómez Martínez, 2006; Gómez Martinez, 2014.

3.2.4.
Designação: Caldeira de Alambique.
Proveniência: Castelo de Mértola.
Contexto: Habitacional.
Tecnologia: Pasta vermelha; coze-

dura oxidante; ENP de média dimensão; 
superfícies exterior e interior vidradas 
de cor melada.

Morfologia: Boca circular, bordo 
vertical biselado, bojo cilíndrico com 
moldura plana pronunciada para 
encaixe em estrutura metálica, base 
semiesférica.

Dimensões: Altura: 16 cm; diâmetro 
boca: 10 cm; diâmetro base: 8 cm, diâ-
metro da moldura: 14 cm.

Funcionalidade: Peça que integra 
conjunto complexo composto por vários 
elementos que se destinavam à destila-
ção de essências, perfumes ou medica-
mentos. 

Cronologia: Século XII.
Paralelos: Silves (Alcáçova) Duas 

caldeiras interpretadas como alcatruz e 
uma campânula (Gomes, 2007); Valência (Armengol e Lerma, 2012: 372).

Bibliografi a: Palma e Gómez Martínez, 2013; Gómez Martínez, 2014.

Lanterna – Alcáçova de Mértola.

Caldeira de Alambique – Alcáçova de Mértola.
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3.2.5.
Designação: Pia de Abluções Polilobada.
Proveniência: Mértola (Encosta do Castelo).
Contexto: Habitacional.
Tecnologia: Peça moldada em pasta bege; cozedura oxidante; ENP grandes e abun-

dantes; superfícies exterior e interior vidradas.
Morfologia: Boca polilobada, bordo extro-

vertido curvo com lábio quadrangular, bojo 
semiesférico lobulado. Base convexa com pé 
indicado.

Dimensões: Diâmetro boca: 40 cm; lar-
gura: 42 cm; espessura paredes: 1,5 cm.

Ornamentação: Exterior vidrado de cor 
verde ostentando motivos estampilhados 
que no bordo assumem tema fi tomórfi co.

Funcionalidade: Utensílio para as ablu-
ções que antecedem as orações. 

Cronologia: 2.ª metade do séc. XII/ 1.ª 
metade do séc. XIII.

Bibliografia: Gómez Martínez, 2006; 
Gómez Martínez, 2014.

3.2.6.
Designação: Tambor.
Proveniência: Silves (Almedina).
Contexto: Enchimento de silo.
Tecnologia: Pasta de cor laranja homogénea, cozedura oxidante, aguada cinzenta 

nas superfícies.
Morfologia: Bordo introvertido, lábio semicircular, campânula troncocónica inver-

tida e corpo cilíndrico.
Dimensões: Altura conservada: 17,7 cm; diâmetro do bordo: 10,8 cm.
Ornamentação: Pintura de cor branca materializa três composições constituídas 

por reticulado fl anqueado por quatro bandas verticais. Banda horizontal delimita o corpo 
da campânula. 

Funcionalidade: Instrumento musical de percussão que, embora seja o mais 
comum no registo arqueológico do al-Andalus, se encontra pouco representado no ter-
ritório do Gharb.

Cobrem uma ampla cronologia, sendo os mais antigos dos séculos VIII/IX (Silves 
e Torrevieja) e o mais tardio do século XIV (Granada). Não eram considerados objectos 
de prestígio, aparecendo maioritariamente em contextos arqueológicos de cariz popu-
lar: habitações e ofi cinas de olaria, sendo utilizados os mesmos processos de fabrico 
da cerâmica comum. As fontes indicam que estes tambores fossem maioritariamente 
tocados por mulheres e crianças, em diversos contextos, nomeadamente, festividades e 
casamentos.

Considerando os processos históricos e as 
analogias culturais, não há qualquer dúvida de 
que é no Magreb que devemos procurar os para-
lelos etnográfi cos possíveis, afastando-nos de 
outras práticas musicais islâmicas. Os tambores 
de cerâmica do al-Andalus não integram, como se 
referiu, o complexo mundo cortesão com fortes 
infl uências do Médio Oriente, tendo-se desenvol-
vido, provavelmente, num complexo contexto 
multicultural que apenas encontra paralelos no 
Magreb (Jímenez Pasalodos e Bill, 2012: 35).

Cronologia: Século XII.
Bibliografi a: Inédito.
Observações: Silves oferece mais dois exem-

plares, menos representados, ambos inéditos; um 
proveniente da Almedina, de pasta laranja e sem 
qualquer decoração; outro do arrabalde oriental, 
de pasta clara, que no corpo ostenta decoração 
obtida através de incisão.

Paralelos: Embora raros no Gharb, surgem em 
diversos contextos do al-Andalus, de que são 
exemplo: Teatro Romano de Saragoça (séc. XI); 
Benetusser/Valência (séc. XI-XII); Balaguer/
Leida (séc. XI); Petrer/Alicante (séc. X-XI); Jerez 
de La Frontera (séc. XII-XIII); Castillejo de los 
Guajares/Granada (séc. XIV), etc.; Castelo Velho 
de Alcoutim (Catarino, 1997/98: 331), Silves 
(Gomes e Gomes, 2001: 52).

Pia de Abluções Polilobada – Encosta 
do Castelo de Mértola.

Tambor – Almedina de Silves.
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3.2.7.
Designação: Tambor.
Proveniência: Santarém.
Contexto: Enchimento de silo.
Tecnologia: Pasta de cor laranja homogénea, 

cozedura oxidante, pequenos ENP, acabamento 
fruste com alisamento parcial.

Morfologia: Corpo troncocónico.
Dimensões: Altura conservada: 16,1 cm; 

diâmetro do fundo: 9 cm.

Ornamentação: Pintura de cor branca mate-
rializa três colunas que combinam os mesmos 
motivos. Junto à base surge um conjunto de 
três linhas rectas horizontais, sob o qual se 
sucedem dois agrupamentos de três linhas 
onduladas. 

Funcionalidade: Instrumento musical de 
percussão. 

Cronologia: Finais do séc. XI – inícios do 
séc. XII.

3.2.8.
Designação: Tinteiro. 
Proveniência: Mértola – Alcáçova.
Contexto: Revolvimento.
Tecnologia: Pasta alaranjada, depurada e compacta, cozedura oxidante e ENP de 

quantidade e densidade média.
Morfologia: Base plana, corpo cilíndrico maciço com sete orifícios circulares e sete 

triangulares.
Dimensões: Altura: 2 cm; diâmetro do bordo: 7 cm; diâmetro base: 7 cm.
Ornamentação: Vidrado monocromo verde e triângulos incisos sob a cobertura 

vítrea (esquematização de palmeta).
Funcionalidade: Foi interpretado como tinteiro tendo em conta as suas semelhan-

ças morfológicas com outros exemplares produzidos em vidro. O vidrado que cobre as 
suas superfícies impediria que o barro poroso absorvesse a tinta. As diferentes cuve-
tes talvez servissem para conter tintas de diferentes cores.

Cronologia: Primeiras décadas do século XIII.
Paralelos: Torre Grossa de Jijona (Alicante) (Azuar Ruiz, 1985). É conhecido exem-

plar da região do Irão com cronologia em torno aos séculos IX-X (Carboni, 2001: 143).
Bibliografi a: Gómez, 2006; Gómez, 2014.

3.2.9.
Designação: Tinteiro.
Proveniência: Tavira (Almedina).
Contexto: Enchimento de silo.
Tecnologia: Pasta clara; cozedura oxidante; ENP abundantes de dimensão média; 

fabrico a molde.
Morfologia: Base plana, corpo rectangular. Apresenta na face superior cinco godés, 

sendo quatro circulares e um quadrado ao centro.

Tambor – Santarém.

Tinteiro – Alcáçova de Mértola.
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Dimensões: Altura: 5,5 cm; 
Largura: 7,5 cm; Comprimento: 
16,5 cm.

Ornamentação: Na face cen-
tral ostenta decoração escavada 
formando motivos arquitectónicos 
compatíveis com quatro arcos.

Funcionalidade: Tinteiro. Cada 
receptáculo poderia servir para conter cores diferentes.

Cronologia: Período islâmico. 
Bibliografi a: Maia e Maia, 2012: 46.

3.3. Funcionalidade Indeterminada

3.3.1.
Designação: Vaso «de Tavira».
Proveniência: Tavira (Almedina).
Contexto: Habitacional. 
Tecnologia: Pasta vermelha pouco depurada; cozedura redutora/oxidante; frequen-

tes ENP de dimensão variada.
Morfologia: Base plana, corpo troncocónico invertido, bordo introvertido sobre o 

qual assentam diversas fi guras humanas e animais, lábio vazado.
Dimensões: Altura 36 cm; diâmetro máximo 42 cm.
Ornamentação: Aplicações plásticas representando pessoas e animais; pintura 

branca a marcar tatuagens nas fi guras humanas, nos arreios do cavalo ou na ornamenta-
ção do adufe; incisões visíveis na crina do cavalo, nas garras da tartaruga e no barrete e 
dedos de uma das fi guras.

Funcionalidade: O bordo vazado, a existência 
da torre funil para colocação de água, a existência 
dos bicos vertedores e a preocupação com os ele-
mentos representados constituem especifi cida-
des que fazem deste objecto uma peça com uma 
funcionalidade única, embora sejam muitas as 
interpretações que já lhe foram atribuídas e que ten-
taremos sintetizar. Existem duas grandes linhas, 
uma que defende que seria uma pia de abluções 
ligada à Jihad (Gomes, 1998; Paulo, 2007) e outra 
que o interpreta como um objecto relacionado com 
um ritual mediterrânico de casamento (Maia, 
2004 e 2012; Torres, 2004; Rosselló-Bordoy, 
2006; Déléry, 2014; Gómez-Martínez, 2015).

Cronologia: Séculos XI-XII.
Paralelos: Almeria (Torres Balbas, 1945); 

Argélia (Golvin, 1965); Cieza/Múrcia (Navarro 
Palazón, 1986); Valencia (Lopes Elum, 1994); 
Alfabegueres em Valencia e Barcelona (Ray, 
2000); Silves (Gonçalves, 2008: 15 da Tabela 1); 
Sicília (Borgognoni e Nomi, 2008); Cordova 
(Salinas Plaguezuelo, 2012); Estepona/Málaga 
(Museu de Arqueologia).

Bibliografi a: Gomes, 1998: 19; Torres, 2004; 
Maia, 2004: 73-166; Rosselló-Bordoy, 2006: 168; 
Paulo, 2007: 289-316; Maia, 2012; Déléry, 2014: 
398-399; Gómez-Martínez, 2015: 10-22.

3.3.2.
Designação: Pia de Abluções (?).
Proveniência: Tavira (Almedina).
Tecnologia: Pasta bege alaranjada e pouco 

depurada; cozedura oxidante; ENP abundantes 
de média dimensão; acabamento vidrado verde 
no interior.

Morfologia: Base plana, corpo hexagonal 
extrovertido, bordo extrovertido e lábio em aba.

Dimensões: Altura: 20 cm; largura máxima: 
44 cm.

Ornamentação: Estampilhada no bordo, 
apresenta motivos arquitectónicos incisos no 
corpo e fl ores de lótus incisas na base.

Tinteiro – Almedina de Tavira.

Vaso de Tavira – Almedina de Tavira.



172

Funcionalidade: Peça que apresenta espe-
cifi cidades na sua morfologia que apontam para 
uma funcionalidade própria, como são os vários 
orifícios no bordo que ligam a uma espécie de 
«portas» existentes no corpo. A impermeabiliza-
ção promovida através do vidrado no interior de 
alguns dos objectos pode não ter relação com a 
sua função, tendo em conta que há exemplares 
que apresentam o vidrado apenas no exterior, 
como é o caso de um exemplar da Alcáçova de 
Silves (Gomes e Gomes, 2001: 104). Há um certo 
consenso em torno da ideia de que se trataria 
de uma pia de abluções, contudo, o exemplar da 
Alcáçova de Silves tem sido interpretado como 
queimador de perfumes (Gomes e Gomes: idem).

Cronologia: Séculos XII-XIII.
Paralelos: Tavira/Arrabalde (Maia e Maia, 

2012: 96); Silves/Alcáçova (Gomes e Gomes, 
2001: 104; Déléry, 2014); Silves/Arrabalde (Gon- 
çalves e Khawli, 2004: 190); Faro /Horta da 
Misericórdia (Gamito, 2007: 105); Moura/Cas-
telo (Macias, Gaspar e Valente, 2013: 120) Ceuta 
(Hita Ruiz, 2005: 90-91).

Bibliografi a: (Maia, 2003: 308).

3.3.3.
Designação: Pia de Abluções (?).
Proveniência: Silves (Castelo).
Contexto: Habitacional.
Tecnologia: Pasta bege acinzentada, cozedura 

oxidante, abundantes ENP.
Morfologia: Base plana, corpo hexagonal 

extrovertido, bordo extrovertido e lábio em aba.
Dimensões: Altura: 19,2 cm; largura máxima 

48 cm.

Ornamentação: Vidrado verde no exterior, traços incisos no bordo e motivos arqui-
tectónicos incisos e excisos no corpo.

Funcionalidade: Apresentado como queimador de perfumes (Gomes, 2003: 264-
-267), o objecto exibe vestígios evidentes de concreções calcárias no seu interior, o que 
nos remete para uma utilização mais relacionada com a contentorização de água, no 
entanto, são visíveis também alguns vestígios de fogo, o que nos leva a manter em aberto 
a funcionalidade do utensílio.

Cronologia: Séculos XII-XIII.
Paralelos: Tavira/Almedina (Maia, 2003: 308; Maia e Maia, 2012: 96); Tavira/Arra-

balde (Cavaco, 2011: CSM068); Silves/Arrabalde (Gonçalves e Khawli, 2004: 190); 
Faro/Horta da Misericórdia (Gamito, 2007: 105); Moura/Castelo (Macias, Gaspar e 
Valente, 2013: 120) Ceuta (Hita Ruiz, 2005: 90-91).

Bibliografi a: Gomes e Gomes, 2001: 104; Gomes, 2003: 264-267.

3.3.4.
Designação: Pia de Abluções (?).
Proveniência: Palmela (Castelo).
Contexto: Habitacional.
Tecnologia: Pasta avermelhada com veio central cinzento, pouco depurada, coze-

dura redutora/oxidante. Apresenta superfícies externa e interna alisadas e pintura 
vermelha.

Morfologia: Fragmento de 
objecto de planta rectangular e 
paredes rectas (?).

Dimensões: Altura conservada: 
3,3 cm; comprimento máximo con-
servado: 8,4 cm.

Ornamentação: Bordo integral-
mente decorado com motivos geométricos e fi tomórfi cos incisos.

Pia de Abluções(?) – Almedina de Tavira.

Pia de Abluções(?) – Castelo de Silves.

Pia de Abluções(?) – Castelo de Palmela.
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Funcionalidade: Embora se trate de pequeno fragmento parece deter forma rec-
tangular pelo que se considera, com reservas, poder tratar-se de Pia de Abluções. 

Cronologia: 2.ª metade do século XII. 
Bibliografi a: Inédito.

3.3.5.
Designação: Incensário (?).
Proveniência: Silves (Arrabalde Oriental).
Contexto: Superfície.
Tecnologia: Produzido a molde sobre pasta de cor laranja fi na e muito bem depu-

rada com ENP muito fi nos e cozida em ambiente oxidante. Acabamento vidrado de cor 
melado escuro.

Morfologia: Base plana e pé troncocónico invertido, corpo rectangular (?) e pare-
des rectas.

Dimensões: Altura conservada: 7,7 cm.
Ornamentação: Apresenta esculpidos alguns orifícios, o que provoca um efeito 

ornamental compatível com losangos geminados. 
Funcionalidade: Tendo em conta a 

interpretação dada a outros recipientes 
semelhantes, nomeadamente na região de 
Múrcia (Navarro Palazón, 1986), julgamos 
poder tratar-se de um queimador de incenso 
ou incensário.

Cronologia: Período islâmico.
Paralelos: Lorca (Navarro Palazón, 1986: 

108, 109, 110); Múrcia (Navarro Palazón, 
1986: 256); Jerez de la Frontera (Museu de 
Arqueologia).

Bibliografi a: Inédito.

3.3.6.
Designação: Pesos de Rede (?).
Proveniência: Lisboa (Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros).
Tecnologia: Cerâmica de cor alaranjada pouco depurada e com abundantes ENP.
Morfologia: Corpo lenticular côncavo com orifício central.

Dimensões: Comprimentos oscilam entre 
9,2 cm e 9,4 cm.

Ornamentação: Ligeira ondulação no corpo 
como se imitasse uma concha.

Funcionalidade: Tendo em conta a conhecida 
utilização de conchas do tipo Glycimeris sp como 
pesos de rede, julga-se de considerar a hipótese 
de estes objectos terem tido a mesma função, 
colmatando a inexistência de conchas sufi cien-
temente pesadas.

Cronologia: Período islâmico. 
Bibliografia: Matos, 1995: 39; Bugalhão 

Gomes e Sousa, 2003: 141 e 185.
Observações: No Núcleo Arqueológico da 

Rua dos Correeiros foram encontrados 15 objec-
tos similares e foram recolhidas algumas peças 
semelhantes (inéditas) em sítios com ocupação 
islâmica na Baixa de Lisboa.

3.3.7.
Designação: Pesos de Rede (?).
Proveniência: Lisboa (Núcleo Arqueológico 

da Rua dos Correeiros) e Santarém (várias pro-
veniências).

Tecnologia: Pasta laranja grosseira contendo 
abundantes ENP de grande dimensão.

Morfologia: Forma alongada, estreitando nos 
extremos, com reentrância central.

Dimensões: Comprimentos oscilam entre 11 
e 14 cm.

Funcionalidade: Tendo em conta a sua forma 
e a existência de rebaixamento central julga-se 
que o mesmo receberia uma corda que o amar-
rava à rede de pesca para a armar. Provável peso 
de rede.

Cronologia: Períodos Islâmico e Medieval 
Cristão.

Paralelos: Marques e Santos, 1996: 201.
Bibliografi a: Inéditos.
Observações: Por vezes apresentam-se 

rolados e contam-se cerca de 10 exemplares 
de Lisboa, ocorrendo frequentemente em San-
tarém.

Incensário – Arrabalde Oriental de Silves.

Pesos de Rede(?) – Lisboa.
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Designação: Molde culinário (?).
Proveniência: Lisboa (Núcleo Arqueológico 

da Rua dos C orreeiros).
Contexto: Lixeira.
Tecnologia: Pasta laranja compacta e granu-

losa, cozedura oxidante, contém ENP em abun-
dância e de grande dimensão.

Morfologia: Fundo plano.

Dimensões: Base com 11,5 cm.
Ornamentação: Bojo interno contendo profusas incisões e punções formando 

motivos fi tomórfi cos, nomeadamente pinhas. No fundo interno ostenta motivo circu-
lar geométrico do tipo estelar.

Funcionalidade: O objecto foi inicialmente integrado na categoria da loiça de 
mesa tendo em conta a sua profusa decoração; contudo, considerando, precisamente, 
a sua técnica decorativa, dever-se-á colocar a possibilidade de se tratar de loiça de 
cozinha, em que os elementos decorativos em relevo desempenhem a função de molde.

Cronologia: Séculos XI-XII.
Bibliografi a: Bugalhão e Folgado, 2001: 123 e 142; Bugalhão, Gomes e Sousa, 

2007: 339-340.

3.3.9.
Designação: Tinteiros/Especieiros/Candis (?).
Proveniência: Castelo de Paderne, Alcáçova de Mértola, Alcáçova de Silves, Alme-

dina de Silves, Arrabaldes de Silves, Castelo de Moura.
Contexto: Diversos.
Tecnologia: Pastas que oscilam entre o vermelho, o laranja e o bege e superfícies 

vidradas que oscilam entre o bege esverdeado e o melado em várias gradações, 
cozeduras oxidantes e ENP de pequena dimensão.

Morfologia: Boca circular, 
bordo extrovertido curvo com 
lábio arredondado, bojo bitron-
cocónico, carena baixa mar-
cada, base plana.

Dimensões: Alturas osci-
lam entre os 6 cm e os 3,5 cm e 
os diâmetros da boca entre os 
4 cm e os 3,5 cm e da base entre 
os 5 cm e os 4 cm.

Funcionalidade: Têm-se 
apontado três hipóteses inter-
pretativas: a primeira interpreta 
estes objectos como pequenos 
potes nos quais se objectivava 
a conservação de produtos que 
se armazenam em pequenas 
quantidades, como por exem-
plo as especiarias; a segunda, 
defendida por um dos nossos 
homenageados, Juan Zozaya, 
atribui-lhes como função a de lamparina, para iluminação, à semelhança de peças em 
vidro, em que faria fl utuar o pavio num combustível líquido sobre um troço de cortiça 

Pesos de Rede(?) – Lisboa e Santarém.

Molde Culinário(?) – Lisboa.

Tinteiros/Especieiros/Candis(?) 
a) Alcáçova de Mértola; b) Alcáçova de Silves; c) Almedina de 
Silves; d) Arrabaldes de Silves.

a) b)

c) d)
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ou de um outro material fl utuante (um resumo em Gómez, 2006: 275-276); e a terceira 
hipótese interpreta estes objectos como tinteiros. Analisadas as três hipóteses, que-
damo-nos pelo tinteiro, tendo em conta que a cobertura vítrea impediria que o barro 
poroso absorvesse a tinta. O investimento no vidrado talvez se não justificasse se o 
objectivo fosse guardar especiarias. Os exemplares que conhecemos no nosso terri-
tório também não evidenciam marcas de fogo, o que afasta a hipótese de se tratar de 
candil e um dos exemplares da Almedina de Silves mostra uma mancha escura que 
poderá ser compatível com tinta, o que só uma análise química poderia corroborar.

Cronologia: Séculos XII-XIII.
Paralelos: Córdoba (Fuertes, 2002: 136), Elvira (Cano, 1990: 30, fig. 6, lam. 10), 

Vascos (Izquierdo, 1994: 124) y Toledo (Retuerce, 1998: I 213-215). Em época 
almóada, encontramos em Saltés (Bazzana e Cressier, 1989: 63), Almería (Duda, 
1970: Abb. 2g), Denia (Gisbert, Bruguera y Bolufer, 1995: 167 y fig. 4.6), Mallorca 
(Rosselló, 1978: 72 e Rosselló Pons, 1983) e Mértola (Gómez, 2014). Tambem surge 
esta forma no século XII, no Sul de França, por exemplo nas escavações dos Alfares 
de Sainte Barbe (observação de Lucy Vallauri durante o VIeme Colloque International 
su La Céramique Médiévale en Méditerranée, Aix-en-Provence 13-18 novembre 1995).

Bibliografi a: Inéditos.

3.3.10.
Designação: Tina.
Proveniência: Silves (Arrabalde Oriental).
Contexto: Artesanal.
Tecnologia: Pasta de cor laranja, algo grosseira; cozedura redutora a oxidante.
Morfologia: Base ligeiramente convexa, corpo troncocónico introvertido osten-

tando vários cordões plásticos; bordo espessado e plano.

Dimensões: Altura: 55 cm; diâmetro do bordo: 
86 cm; espessura das paredes: 6 cm.

Ornamentação: Aplicações plásticas que 
também podiam servir para reforçar o corpo da 
peça.

Funcionalidade: Os dois exemplares encon-
travam-se subterrados e ostentam espessa 
camada de cal nas paredes internas do objecto. 
Recipientes que poderiam servir para derregar 
cal ou estarem associados à industria de trata-
mento de peles. Parece que esta prática remonta 
ao período romano e, neste processo, a cal 
servia para atacar o que restava da epiderme e 
do tecido subcutâneo, ao mesmo tempo que 
aumentava e dilatava as fi bras da derme, prepa-
rando-as para melhor absorverem o banho de 
tanino que se lhes seguia (Alarcão, 2004: 75). 
Na cidade de Zamora, a escavação realizada na 
Calle Zapatería n.ºs 28-30, mostrou a existência 
de um espaço artesanal dedicado ao tratamento 
de peles onde se observam diversos recipien-
tes de características semelhantes (Estremera e 
Sanchez, 2002: 145).

Cronologia: Séculos XI-XII.
Paralelos: Castelo de Silves (Gomes, 2007), 

dois recipientes aqui apresentados invertidos e 
interpretados como tannur; Monte Roncanito/
Reguengos de Monsaraz (Marques et alli, 2014: 
215). 

Bibliografi a: Gonçalves, 2016: 294.
Observações: Existe exemplar incompleto 

que ostenta estrela de sete pontas grafi tada no 
bordo, detendo este 77 cm de diâmetro.

3.3.11.
Designação: Fogareiro/Sublimador/Quei-

mador (?).
Proveniência: Silves (Arrabalde Oriental).
Contexto: Lixeira.
Tecnologia: Pasta de cor laranja fi na e bem 

depurada, cozedura oxidante e ENP muito fi nos.
Morfologia: Base ligeiramente convexa, 

corpo troncocónico invertido, depósito ou Tina – Arrabalde Oriental de Silves.
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câmara de combustão com quatro perfurações 
laterais e o arranque de uma chaminé central; 
pequenas estruturas de suporte do tipo mamilo 
no interior, intervalados por orifícios. Orifício 
ovoide de grande dimensão aberto no exterior 
para alimentar depósito. Lábio de secção trian-
gular. Duas asas verticais do tipo fitiforme no 
arranque e topo de secção oval.

Dimensões: Altura: 17,7 cm; diâmetro do 
bordo: 25,5 cm; diâmetro da base 13,2 cm.

Ornamentação: Pintura branca consistente 
com três bandas horizontais junto à base e várias 
linhas a formar motivo ondulado no corpo da peça. 
Topo com duas linhas incisas encimadas por três 
bandas pintadas. No bordo, nos mamilos e nas 
asas observam-se pequenos traços pincelados.

Funcionalidade: A existência de ténues vestígios de fogo remete-nos para a pos-
sibilidade de ser um fogareiro, contudo, trata-se de forma algo diversa das diferentes 
morfologias conhecidas para esta função. A chaminé não se justificaria nem tão 
pouco a preocupação com a cuidada ornamentação. Por outro lado, a existência de 
câmara de combustão, de chaminé, de perfurações e de suporte para tampa ou cam-
pânula remete-nos para a possibilidade de se tratar de um queimador de essências ou 
um sublimador, tendo em conta a existência de todos estes elementos em exemplares 
que nos oferece a etnografi a ou até em protótipos contemporâneos.

Cronologia: Período Islâmico. 
Paralelos: Objecto de morfologia semelhante mas de maiores dimensões no 

Museu de Arqueologia de Estepona (Málaga). 
Bibliografi a: Inédito.

3.3.12.
Designação: Jarro vertedor com fi ltro. 
Proveniência: Silves (Almedina).
Contexto: Enchimento de Silo.
Tecnologia: Pasta de cor laranja de grão fi no e bem depurada, cozedura oxidante 

e ENP muito abundantes e fi nos.
Morfologia: Base ligeiramente convexa; corpo globular com orifício circular no 

lado oposto à asa (arranque de bico vertedor); fi ltro com malha larga na intercessão 
interna do corpo com o colo; colo troncocónico invertido; bordo introvertido e lábio 
semicircular; uma asa vertical de secção oval.

Dimensões: Altura 16 cm; diâmetro do bordo: 23,5 cm; diâmetro de base: 10 cm.
Ornamentação: Pintura branca materializando, no corpo, dois conjuntos de bandas 

horizontais a fl anquear motivo reticulado e, no interior do colo, bandas horizontais a 
fl anquear possível motivo fi tomórfi co. O lábio apresenta banda horizontal contínua.

Funcionalidade: Esta tipologia de objectos, que em Silves são, pelo menos, quatro, 
oferece como especificidades morfológicas: a existência de um colo amplo e muito 

Fogareiro/Sublimador/Queimador(?) – Arrabalde Oriental 
de Silves.

Jarro Vertedor com Filtro – Almedina de Silves.
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3.3.14.
Designação: Vaso Morangueiro (?).
Proveniência: Silves (Almedina).
Contexto: Enchimento de Silo.
Tecnologia: Pasta de cor bege clara, fi na e bem 

depurada, cozedura oxidante e ENP muito fi nos.
Morfologia: Base ligeiramente convexa com 

orifício central, corpo globular e três receptácu-
los laterais ou vasos exteriores de forma ovoide, 
ladeados por dois orifícios rectangulares e diver-
sos pequenos orifícios circulares, bem como dois 
outros verticais a configurar um V. Colo recto e 
lábio semicircular.

Dimensões: Altura: 19,4 cm; diâmetro do 
bordo: 22 cm; diâmetro da base: 14,5 cm.

Ornamentação: Pintura negra muito profusa 
confi gurando grandes círculos na parte inferior 
do corpo, encimados por banda de traços a 
formar reticulado. Colo com traços dispostos de 
forma a simular motivos fi tomórfi cos. Lábio com 
sequência de traços dispostos verticalmente e 
receptáculos com diferente disposição dos moti-
vos que se materializam em traços a confi gurar 
reticulados e outros a formar motivo fi tomórfi co.

Funcionalidade: A existência de perfuração 
no fundo e a existência de receptáculos laterais 
comunicantes com o corpo central mostram 
grandes afi nidades com os vasos morangueiros 
contemporâneos, razão pela qual se apresenta tal 
funcionalidade para o presente objecto. 

Cronologia: Séculos XI-XII.

Vaso Morangueiro – Almedina de Silves.

aberto, como se no mesmo se devesse depositar uma qualquer substância; um fi ltro de 
malha muito larga; um bico vertedor, para escoar do interior uma substância líquida. Os 
mesmos evidenciam, também, uma vincada preocupação com a ornamentação, que é 
profusa e geométrica em três dos exemplares (o presente e os dois provenientes do 
Arrabalde Oriental), sendo que no outro exemplar surgem motivos menos frequentes no 
imaginário decorativo muçulmano, como são as fi guras zoomórfi cas e antropomórfi -
cas. O único exemplar conhecido fora de Silves, patente no Museu de Jerez de La Fron-
tera, apenas é referido como jarro com fi ltro, no entanto, este tipo de objectos encerra um 
profundo mistério quanto à substância cuja transformação lhe estaria associada.

Cronologia: Séculos XI-XII.
Paralelos: Apenas se conhece um exemplar quase completo em exibição no Museu 

Arqueológico de Jerez de La Frontera e dois conjuntos de fragmentos do Arrabalde 
Oriental de Silves.

Bibliografi a: Inédito.
Observações: O Arrabalde Oriental da Silves islâmica já tinha ofere-

cido dois conjuntos de fragmentos do colo deste tipo de objectos, que 
não permitiram qualquer integração tipológica tendo em conta a espe-
cifi cidade da sua forma (Gonçalves, 2008: 1 e 53 da Tabela 1).

3.3.13.
Designação: Jarro Vertedor com Filtro.
Proveniência: Silves (Almedina).
Contexto: Enchimento de Silo.
Tecnologia: Pasta bege pouco depurada, cozedura ligeiramente redutora a oxidante 

e ENP abundantes de dimensão média.
Morfologia: Base plana, corpo globular com dupla carena suave e arranque de fi ltro 

com malha larga na intersecção interna do corpo para o colo. Apresenta colo troncocó-
nico invertido, bordo introvertido, lábio semicircular e uma asa vertical de secção oval.

Dimensões: Altura conservada: 12 cm; diâmetro do bordo: 22,5 cm; diâmetro da 
base: 10 cm.

Ornamentação: Pintura verme-
lha e acastanhada que mostra, no 
interior do colo, um motivo zoomór-
fi co compatível com pavão, um outro 
motivo de interpretação duvidosa 
(talvez antropomórfico) e vestígios 
de um terceiro motivo.

Funcionalidade: Ver objecto 
anterior.

Cronologia: Séculos XI-XII.
Paralelos: Ver objecto anterior.
Bibliografi a: Inédito.

Jarro Vertedor com Filtro – Almedina de Silves.
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Paralelos: Não se conhecem em contextos 
islâmicos.

Bibliografi a: Inédito.
Observações: Apesar de o morango ser já 

conhecido no mundo romano, é um fruto de difí-
cil cultivo, pelo que só veio a ser difundido a partir 
do século XVII. Se notarmos que este objecto e os 
jarros de bico vertedor e fi ltro antes apresentados 
provêm do mesmo contexto arqueológico, não 
poderemos deixar de colocar a hipótese de estes 
objectos estarem relacionados com práticas expe-
rimentais, eventualmente agrícolas ou medicinais.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A maioria destas peças é uma fonte de infor-
mação nova, susceptível de permitir aprofundar 
o conhecimento de a maioria destas peças é 
aspectos da vida quotidiana no Gharb al-Andalus 
em vários âmbitos: doméstico, agrícola, artesa-
nal, ritual, etc. Podem, deste modo, ser a única 
forma de documentar actividades para nós ainda 
desconhecidas ou ajudar-nos a caracterizar 
aspectos do quotidiano. De facto, há aspectos 
que só aparecem em fontes históricas muito 
específicas, fornecedoras de dados pontuais 
sobre a existência de objectos dedicados a um 
determinado uso, como são os tratados de hisba, 
de agricultura, retratos hagiográficos, poesia, 
entre outros. Contudo, e ainda que as fontes 
disponíveis possam dar conta da existência de 
alguns objectos cerâmicos destinados a deter-
minadas funções, só as fontes materiais conse-
guem dar-nos informação sobre o aspecto físico 
das peças, a sua dispersão geográfi ca, a sua dia-
cronia de utilização, as suas variantes tipológi-
cas, etc. Neste âmbito não poderemos deixar de 
sublinhar a circunstância do achado, no mesmo 
contexto arqueológico, de três objectos com espe-
cificidades morfológicas muito raras (3.3.12, 
3.3.13 e 3.3.14), que nos levam a equacionar a 
hipótese de se tratar de utensílios ligados a prá-

ticas experimentais associadas à agricultura ou mesmo à medicina, mundo em que os 
utensílios que lhe estão associados são para nós quase completamente desconhecidos.

Para o aprofundamento destas problemáticas, seria importante cruzar as fontes histó-
ricas com os objectos que nos oferece a investigação arqueológica, pelo que assume a 
maior importância o trabalho com arabistas que procurem informação sobre a existência 
de possíveis «vasos morangueiros» ou de outras peças de morfologias mais duvidosas. 

Este estudo, que assume essencialmente o objectivo da divulgação e se traduz em 
pouco mais do que um catálogo de peças raras deverá, no futuro, ser complementado 
com outras abordagens mais aprofundadas e com a constatação da existência de 
outros objectos similares que possam contextualizar melhor os seus usos. A título de 
exemplo, podemos referir o caso da peça «única» do «Vaso de Tavira», à qual, nos últi-
mos anos, vieram juntar-se outros testemunhos que nos levam a equacionar novos 
aspectos da vida social do al-Andalus perspectivando renovadas hipóteses funcionais 
para este tipo de utensílios. 

E sobre a sua origem, terá o «Vaso de Tavira» a ver com o mundo berbere e com a 
chegada dos berberes Almorávidas e Almóadas ao Gharb? Serão estes objectos raros 
encomendas feitas por determinada clientela, destinadas a uma função muito especial? 
E se a especifi cidade da sua morfologia aponta para uma utilização em tarefas muito pró-
prias, ao contrário de uma peça multifuncional, tratar-se-á de objectos com utilização 
exclusiva no meio urbano, onde os utensílios tendem a adaptar-se cada vez mais a tare-
fas especializadas? E o mundo rural acompanhará esta evolução das formas cerâmicas?

Enfi m, deixamo-vos com um conjunto bastante signifi cativo de peças raras encon-
tradas no Gharb al-Andalus, umas de funcionalidade mais óbvia, outras para as quais 
só foi possível apresentar hipóteses interpretativas. Fica a intenção de continuarmos 
a trabalhar noutras abordagens e a expectativa de que a sua divulgação possa, não só 
contribuir para se reconstituirem outras parcelas do quotidiano das populações que 
habitaram este território, como para se cruzarem informações com outras regiões onde 
o domínio islâmico se instalou. 

BIBLIOGRAFIA

ARMENGOL MACHÍ, PAU; Alegria, Lerma; VICENT, José (2012), Un conjunto de instrumentos cerâ-
micos para la destilación de época califal procedente de Valencia. In Atti del IX Congresso Inter-
nazionale sulla Ceramica Medievale nel Mediterraneo, pp. 372-374. Venezia 2009. Venezia. Edi-
zioni All’Insegna del Giglio.

AZUAR RUIZ, Rafael (1985), Castillo de la Torre Grossa (Jijona), 125 p. Alicante: Museo Arqueológico 
Provincial. ISBN 84-505-2388-5. 

BORGOGNONI, Claudio e NOMI, Federico (2008), «I contesti ceramici del settore Nord dello scavo». 
In L’insediamento medievale sulla Villa del Casale di Piazza Armerina. Nuove acquisizioni sulla 
storia della Villa e risultato degli sacvi 2004-2005, pp. 171-188. Congedo Editore.

BUGALHÃO, Jacinta; CATARINO, Helena; CAVACO, Sandra; COVANEIRO, Jaquelina; FERNANDES, 
Isabel Cristina; GOMES, Ana; GÓMEZ MARTÍNEZ, Susana; GONÇALVES, Maria José; GRANGÉ, 
Mathieu; INÁCIO, Isabel; LOPES, Gonçalo e SANTOS, Constança (2010), «Projecto de sistema-
tização para a cerâmica islâmica do Gharb al-Ândalus». In Xelb, n.º 10, pp. 455-476. Silves. Câmara 
Municipal de Silves. Museu Municipal de Arqueologia. 



179

BUGALHÃO, Jacinta; FOLGADO, Deolinda (2001), «O arrabalde ocidental da Lisboa islâmica: urbanismo 
e produção oleira». Arqueologia Medieval, n.º 7, pp. 111-145. Mértola/Porto. Campo Arqueológico 
de Mértola/Edições Afrontamento.

BUGALHÃO, Jacinta; GOMES, Ana Sofia; SOUSA, Maria João (2003), «Vestígios de produção oleira 
islâmica no Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros, Lisboa». Arqueologia Medieval, n.º 8, pp. 
129-191. Mértola/Porto. Campo Arqueológico de Mértola/Edições Afrontamento.

— (2007), «Consumo e utilização de recipientes cerâmicos no arrabalde ocidental da Lisboa islâmica 
(Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros e Mandarim Chinês)». Revista Portuguesa de Arqueo-
logia, n.º 10: 1, pp. 317-343. Lisboa. Instituto Português de Arqueologia.

CARBONI, Stefano (2001), Glass from islamic lands / Stefano Carboni. London: Thames & Hudson. 
CATARINO, Helena (1997/1998), «O Algarve Oriental durante a ocupação islâmica. Povoamento rural e 

recintos fortifi cados». Al’Ulyã, n.º 6, 3 vols.. Loulé. 
— (1999/2000), «O Castelo de Salir: escavações da campanha de 1998». Al’Ulyã, n.º 7, Revista do 

Arquivo Histórico Municipal de Loulé, pp. 77-128.
CATARINO, Helena; CAVACO, Sandra; COVANEIRO, Jaquelina; FERNANDES, Isabel Cristina; GOMES, 

Ana; GÓMEZ MARTÍNEZ, Susana; GONÇALVES, Maria José; GRANGÉ, Mathieu; INÁCIO, Isabel; 
LOPES, Gonçalo; SANTOS, Constança dos e BUGALHÃO, Jacinta (2012), «La céramique isla-
mique du Ġarb al-Andalus: contextes socio-territoriaux et distribution». In Atti del IX Congresso 
Internazionale sulla Ceramica Medievale nel Mediterraneo, pp. 429-441. Venezia 2009.Venezia. 
Edizioni All’Insegna del Giglio.

CAVACO, Sandra (2011), O arrabalde da Bela Fria: contributos para o estudo da Tavira islâmica. Dis-
sertação de mestrado em Portugal Islâmico e o Mediterrâneo. Faculdade de Ciências Humanas e 
Sociais. Universidade do Algarve. Disponível em http://hdl.handle.net/10400.1/3109.

COELHO, Catarina; LIBERATO, Marco; GOMES, Ana Sofi a; BUGALHÃO, Jacinta; CATARINO, Helena; 
CAVACO, Sandra; COVANEIRO, Jaquelina; FERNANDES, Isabel Cristina; GÓMEZ MARTÍNEZ, Susana; 
GONÇALVES, Maria José; INÁCIO, Isabel; SANTOS, Constança dos (no prelo), Vinte anos de Cerâ-
mica Islâmica do Gharb al-Andalus: ensaio crono-tipológico das formas abertas – II. Apresentado 
no VIII Encuentro de Arqueologia del Suroeste Peninsular, Serpa e Aroche, a 24 a 26 de Outubro.

COVANEIRO, Jaquelina; FERNANDES, Isabel Cristina; GÓMEZ MARTÍNEZ, Susana; GONÇALVES, Maria 
José; INÁCIO, Isabel; SANTOS, Constança dos; COELHO, Catarina; LIBERATO, Marco; BUGALHÃO, 
Jacinta; CATARINO, Helena e CAVACO, Sandra (2013), «Cerâmica islâmica em Portugal: 150 anos 
de investigação». In Arqueologia em Portugal – 150 Anos, pp. 73-80. Lisboa. Associação dos 
Arqueólogos Portugueses.

DÉLÉRY, Claire (2014), «Vase de Tavira». In Yannick Lintz, Claire Déléry e Bulle Tuil Leonetti (dir.), Le 
Maroc médiéval. Un empire de l’Afrique à l’Espagne. Catalogue de l’Exposition, pp. 398-399. Paris. 
Musée du Louvre.

ESTREMERA PORTELA, Soledad; CRUZ SANCHEZ, Pedro Javier (2002), «Un nuevo espacio artesanal 
en la ciudad de Zamora, La intervención arqueológica en el n.º 28-30 de la C/. Zapatería», in 
Anuario 19, pp. 141-163.

FERNANDES, Isabel Cristina; DELERY, Claire; GÓMEZ, Susana; GONÇALVES, Maria José; INÁCIO, 
Isabel; SANTOS, Constança dos; COELHO, Catarina; LIBERATO, Marco; GOMES, Ana Sofi a; BUGA-
LHÃO, Jacinta; CATARINO, Helena; CAVACO, Sandra; COVANEIRO, Jaquelina (2015), O comércio 
da Corda Seca (Total e Parcial) no Gharb al-Ândalus. X Congresso Internacional a Cerâmica Medie-
val no Mediterrâneo, pp. 649-667. Silves, 22-27 de Outubro de 2012.

FLORES ESCOBOSA, Isabel; MUÑOZ MARÍN, M. M. (Coord.) (1993), Vivir en al-Andalus. Exposición de 
cerâmica (s. IX-XV), Almería.

INÁCIO, Isabel; SANTOS, Constança dos; COELHO, Catarina; LIBERATO, Marco; GOMES, Ana Sofia; 
BUGALHÃO, Jacinta; CATARINO, Helena; CAVACO, Sandra; COVANEIRO, Jaquelina; FERNANDES, 
Isabel Cristina; GÓMEZ, Susana; GONÇALVES, Maria José (2015), «A propósito da investigação 
sobre cerâmica islâmica em Portugal». Medievalista [Em linha]. N.º 17 (Janeiro – Junho 2015). 
[Consultado 01.01.2015]. Disponível em http://www2.fcsh.unl.pt/iem/medievalista/MEDIEVA-
LISTA17/isabelinacio1703.html. ISSN 1646-740X.

JIMENEZ PASALODOS, Raquel; BILL, Alexandra (2012), 
«Los tambores de cerâmica de al-Andalus (ss. VIII-
-XIV): una aproximación desde la arqueologia musi-
cal». Nassane n.º 28, pp. 13-42. Saragoza 

GAMITO, Teresa Júdice (2007), O Algarve e o Magreb 
(711-1249). Universidade do Algarve. Faro.

GOMES, Ana Sofia; BUGALHÃO, Jacinta; CATARINO, 
Helena; CAVACO, Sandra; COVANEIRO, Jaquelina; FER-
NANDES, Isabel Cristina; GÓMEZ, Susana; GONÇAL-
VES, Maria José; INÁCIO, Isabel; SANTOS, Constança 
dos; COELHO, Catarina; LIBERATO, Marco (2016), 
Alguns apuntes sobre icononografi a y ornamentación 
in Homenage a Professor Manuel Acién Almansa. 
Universidade de Málaga, pp. 229-245.

GOMES, Mário Varela (1998), «Portugal islâmico. O estado 
da arte?». In Al-madan, n.º 7, pp. 19-20. Almada. 
Centro de Arqueologia de Almada.

GOMES, Rosa Varela (2003), «Silves (Xelb), uma cidade 
do Gharb al-Andalus: a Alcáçova». Trabalhos de 
Arqueologia. 35. Lisboa. Instituto Português de 
Arqueologia.

— (2007), Relatório de Trabalhos Arqueológicos no Cas-
telo de Silves (2004-2007). Texto Policopiado.

GOMES; Rosa Varela; GOMES, Mário Varela (2001), Palá-
cio Almóada da Alcáçova de Silves. Catálogo de Expo-
sição. Câmara Municipal de Silves/Museu Nacional 
de Arqueologia. Silves/Lisboa.

GÓMEZ MARTÍNEZ, Susana (2006), Cerámica Islámica 
de Mértola: producción y comercio. Tesis doctoral. 
Facultad de Geografía e Historia. Universidad Com-
plutense de Madrid. Disponível em http://cisne.sim.
ucm.es/search *spi~S7/X?SEARCH= susana+gomez
+martinez&searchscope=7&SORT=D>.

— (2014), Cerámica Islámica de Mértola. Mértola. Campo 
Arqueológico de Mértola.

— (no prelo), El Verde y Morado en El Extremo Occidental 
de Al-Andalus (siglos X-XII). In Actas do XI Congresso 
Internacional A Cerâmica no Mediterrâneo. Antalya. 
Turquia. Outubro de 2015.

— (2015), «Imágenes del cuerpo en el día a día de al-Anda-
lus». In DigitAr, n.º 2, pp. 10-22.

GÓMEZ MARTÍNEZ, Susana; GONÇALVES, Maria José; 
INÁCIO, Isabel; SANTOS, Constança dos; COELHO, 
Catarina; LIBERATO, Marco; GOMES, Ana Sofia; 
BUGALHÃO, Jacinta; CATARINO, Helena; CAVACO, 
Sandra; COVANEIRO, Jaquelina; FERNANDES, Isabel 
Cristina (2015), A cidade e o seu território no Gharb 
al-Andalus através da cerâmica. X Congresso Interna-
cional a Cerâmica Medieval no Mediterrâneo, pp. 
19-50. Silves, 22-27 de Outubro de 2012.

GONÇALVES, Maria José (2008), Silves islâmica: o Arra-
balde Oriental e a dinâmica de ocupação do espaço 



180

adjacente. Dissertação de Mestrado em Arqueologia, 
Universidade do Algarve (policopiado).

— (2016), «Evidencias de Actividades Artesanais e Indus-
triais num Arrabalde da Silves Islâmica: as grandes 
tinas cerâmicas», in actas do 1er Congrès  International 
Thématique de l’AIECM3 «Jarres et grands conte-
nants entre Moyen Âge et Époque Moderne» (Mont-
pellier – Lattes, 19 a 21 de Novembro), pp. 293-295

GONÇALVES, Maria José; INÁCIO, Isabel; SANTOS, Cons-
tança dos; COELHO, Catarina; LIBERATO, Marco; 
GOMES, Ana Sofi a; BUGALHÃO, Jacinta; CATARINO, 
Helena; CAVACO, Sandra; COVANEIRO, Jaquelina; 
FERNANDES, Isabel Cristina; GÓMEZ, Susana 
(2015), Vinte anos de Cerâmica Islâmica do Gharb al-
-Andalus: ensaio crono-tipológico das formas aber-
tas. A apresentar no VII Encuentro de Arqueologia 
del Suroeste Peninsular, pp. 943-959. Aroche, Serpa, 
29 de Novembro a 1 de Dezembro.

GONÇALVES, Maria José; KHAWLI, Abdallah (2004), «Um 
lote de Cerâmica Estampilhada de um Arrabalde 
Islâmico de Silves», in Actas do IV Congresso Penin-
sular de Arqueologia, pp. 175-192.

GOLVIN (1965), Recherches archéologiques à la Qala des 
Banu Hammad, Paris. Maisonneuve et Larose.

HITA RUIZ, José Manuel (2011), «Catálogo – Higiene Per-
sonal y ritual». In Agua, cerámicas y ciudad en la Ceuta 
medieval (Catálogo da Exposição), pp. 85-95. Ceuta: 
Museo de Ceuta.

LIBERATO, Marco; GOMES, Ana Sofi a; BUGALHÃO, Jacinta; 
CATARINO, Helena; CAVACO, Sandra; COVANEIRO, 
Jaquelina; FERNANDES, Isabel Cristina; GÓMEZ, 
Susana; GONÇALVES, Maria José; INÁCIO, Isabel; 
SANTOS, Constança dos; COELHO, Catarina (2016), 
«Em torno das Cerâmicas de Armazenamento: as talhas 
(al-hawabî) no Gharb al-Andalus». Almadan n.º 20, II.ª 
Série, pp. 41-52. Centro de Arqueologia de Almada. 

LOPES ELUM, Pedro (1994), La alqueria islamica en Valencia, 
Estudio arqueologico de Bofi lla siglos XI a XIV, Valencia.

LUZIA, Isabel (2003a), Cerâmicas islâmicas da Cerca do 
Convento/Loulé. Loulé: Museu Municipal de Arqueolo-
gia de Loulé, 2003.

MACIAS, Santiago; GASPAR, Vanessa; VALENTE, José Gon-
çalo (2013), Castelo de Moura: escavações arqueo-
lógicas (1989-2012): catálogo, 190 p., [4] mapas 
desdobr.: il.; 26 cm. Moura: Câmara Municipal.

MAIA, Maria (2003), «Al-Tass – fi cha de entrada de peça». 
In Tavira. Território e poder. Catálogo da Exposição. 
Lisboa. Museu Nacional de Arqueologia. Câmara Muni-
cipal de Tavira. 

MAIA, Maria Garcia Pereira (2004), «O Vaso de Tavira e o 
seu contexto». In Portugal, Espanha e Marrocos. O 
Mediterrâneo e o Atlântico, pp. 73-166. Faro. Universi-
dade do Algarve. 

— (2012), Vaso de Tavira. Tavira. Câmara Municipal de Tavira.
MAIA, Maria e MAIA, Manuel (coord.) (2012), Tavira Islâmica. Tavira. Câmara Municipal de Tavira.
— (2012), «8. Tinteiro – Ficha de entrada de peça». In Tavira Islâmica. Catálogo da Exposição, p. 46. 

Tavira. Câmara Municipal de Tavira.
— (2012), «105. Pia de abluções (al-tass) – Ficha de entrada de peça». In Tavira Islâmica. Catálogo da 

Exposição, p. 96. Tavira. Câmara Municipal de Tavira.
MARQUES, João António; GÓMEZ Martinez, Susana; GRILO, Carolina; BATATA, Carlos (2014), Povoa-

mento rural no troço médio do Guadiana entre o rio Degebe e a ribeira do Álamo (Idade do Ferro 
e períodos medieval e moderno). Bloco 14 – Intervenções e estudos no Alqueva. Beja: EDIA.

MARQUES, João; SANTOS, Victor (1996), Intervenção de Emergência na Baixa de Lisboa, no Edifí-
cio Sede da Extinta Companhia Nacional de Navegação, CNN. Al-madan, II Série, n.º 5, p. 201. 
Almada. Centro de Arqueologia de Almada.

MARTÍNEZ CAVIRÓ, Balbina (1991), Cerámica Hispanomusulmana. Madrid. Ediciones El Viso.
MATOS, José Luís (1995), «Fichas de catálogo n.ºs 68, 69 e 70». In AMARO, Clementino (coord.), 

Núcleo Arqueológico da Rua dos Correeiros, Lisboa: Fundação Banco Comercial Português.
MENDÍVIL UCEDA, Aránzazu (2013), La cerâmica andalusí de Saraquata: el pozo n.º 123 del teatro 

romano de Caesaraugusta. Departamento de Ciencias de la Antigüedad, Trabajo fi n de Master en 
Ciencias de la Antigüedad (disponível online).

NAVARRO PALAZÓN, Julio (1986), La Cerámica Islámica en Murcia. Volumen I: Catálogo. Centro Nacio-
nal de Arqueologia/Ayuntamiento de Murcia.

PALMA, Maria de Fátima e GÓMEZ MARTÍNEZ, Susana (2013), «O castelo de Mértola em época 
islâmica». In Isabel Cristina Ferreira Fernandes (Coord.), Fortifi cações e Território na Península 
Ibérica e no Magreb – Séculos VI a XVI, Vol. I, pp. 405-412. Lisboa. Edições Colibri – Campo 
Arqueológico de Mértola.

PAULO, Luís Campos (2007), «O simbolismo da purifi cação. O “Vaso de Tavira”: iconografi a e inter-
pretação». In Revista Portuguesa de Arqueologia, pp. 289-316. Lisboa. Instituto Português de 
Arqueologia, n.º 10.

RAY, Anthony (2000), «The Rothschild “Alfabeguer” and Other Fifteenth-Century Spanish Lustred 
“Basil-Pots”». The Burlington Magazine, Vol. 142, No. 1167, pp. 371-375.

ROSSELLÓ-BORDOY, Guillermo (2006), «El Vaso de Tavira». In Del rito al juego. Catálogo de la expo-
sición, p. 168. Almería. Junta de Andalucía. Consejería de Cultura.

SALINAS PLEGUEZUELO, Elena (2012), La cerámica tardo islámica de Madinat Qurtuba: Cronotipolo-
gía y centros de producción (1031-1236 d.C.). Tesis doctoral. Córdoba. Universidad de Córdoba. 

SANTOS, Constança; COELHO, Catarina; LIBERATO, Marco; GOMES, Ana Sofi a; BUGALHÃO, Jacinta; 
CATARINO, Helena; CAVACO, Sandra; COVANEIRO, Jaquelina; FERNANDES, Isabel Cristina; 
GÓMEZ, Susana; GONÇALVES, Maria José; INÁCIO, Isabel (2016), Acerca de las cerámicas de 
almacenamiento: las tinajas (al-hawābī) en el Garb al-Andalus – Actes du Ier Congrès Internatio-
nal Thématique de l’AIECM3. Montpellier-Lattes 19-21 novembre 2014. Jarres et grands conte-
nants entre Moyen Âge et Époque Moderne, pp. 185-198.

SANTOS, Filipe João Carvalho dos (2006), «O povoado islâmico dos Alcariais de Odeleite. Uma 
qarya no Algarbe Oriental. Primeiros resultados arqueológicos». In Promontoria, Ano 4, n.º 4, 
pp. 161-265. Universidade do Algarve, Faro.

— (2007), «O povoado rural (Qarya) dos Alcariais de Odeleite». In Vipasca. Arqueologia e Histó-
ria, N.º 2, 2.ª Série, pp. 571-589.

TORRES BALBÁS, Leopoldo  (1945?), «Restos de una casa arabe en Almeria,  Crónica arqueológica 
de la España musulmana», Al-Andalus X, 1.

TORRES, Cláudio (2004), O Vaso de Tavira. Uma proposta de interpretação. Mértola. Campo Arqueo-
lógico de Mértola.

TORRES, Cláudio; PALMA, Manuel; REGO, Miguel; MACIAS, Santiago (1996), «Técnicas e utensílios 
de conservação dos alimentos na Mértola islâmica». Arqueologia Medieval, n.º 4, pp. 203-218. 
Porto: Edições Afrontamento. ISBN 0872-2250.



181

 DEL MAGREB A AL-ANDALUS: 
LOS BERÉBERES EN LA MARCA SUPERIOR 
(SIGLOS VIII-XII)
BILAL SARR*

RESUMEN

En esta contribución, pretendemos realizar un somero repaso a los resultados 
que obtuvimos en nuestro proyecto «El poblamiento beréber en la Marca Superior de 
al-Andalus» fi nanciado por el Ministerio de Educación de España. Para ello, comenza-
mos con el análisis de las fuentes escritas que nos indican a través de sus citas puntua-
les y esporádicas una presencia beréber más importante de lo que tradicionalmente 
se había considerado. Tras ello, presentamos a los personajes y ulemas de origen 
beréber recogidos principalmente en los diccionarios bio-bibliográfi cos. Y fi nalizamos 
con el análisis de la toponimia y de lo que la Arqueología siempre en forma de pros-
pecciones, nos ha permitido confi rmar hasta el momento.

ABSTRACT

In this contribution, we intend to make a brief review of the results we obtained in 
our project «El poblamiento beréber en la Marca Superior de al-Andalus» (=The Berber 
settlement in the Upper March of al-Andalus) which was funded by the Spanish Minis-
try of Education. For that, we begin with the analysis of written sources that indicate, 
through their specifi c appointments, a more important Berber presence than it had tra-
ditionally been considered. After that, we present a study on the Berber personalities 

 * Programa Ramón y Cajal y I+D+i ‘Pimalboran’ HAR2014-56241-JIN Ministerio de Economía y 
Competitividad, U. de Granada.

and ulemas that I collected from the bio-biblio-
graphic dictionaries. We conclude with the anal-
ysis of toponymy and what Archeology, always 
in the form of surveys, has allowed us to confi rm 
up to now.

***

CUESTIONES PREVIAS

Por «beréber», entendemos aquel conjunto 
de pueblos que ocupaban desde tiempos remo-
tos la práctica totalidad del norte de África, desde 
Siwa en Egipto hasta el océano Atlántico, y 
desde el Mediterráneo hasta los límites meridio-
nales del desierto del Sáhara. Si hay una caracte-
rística que les defi na es precisamente la ausen-
cia de homogeneidad. Así encontramos diferen-
tes formas de hábitat, actividades económicas, 
religiones e incluso distintos grados de organiza-
ción socio-política. 

Protagonistas de la conquista de Hispania y 
luego en el período almorávide y almohade de la 
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supervivencia política de al-Andalus. Los beré-
beres han sido tradicionalmente un grupo margi-
nado, minusvalorado y, en el mejor de los casos, 
silenciado. El hecho de no contar con una larga 
tradición estatal ha incidido, no cabe ninguna 
duda en la ausencia de una cronística propia. Han 
sido, por lo tanto, historiados por terceros, la 
imagen que nos ha llegado nos las han trasla-
dado siempre desde el prisma de colonizadores, 
invasores o, simplemente, coetáneos, ajenos a 
la realidad de estos amazighs, cargados de pre-
juicios y, en muchos casos, de una ideología 
berberófoba.

El ámbito geográfi co del estudio que presen-
tamos, se circunscribe al espacio histórico cono-
cido como frontera o marca superior de al-Anda-
lus (Ṯagr al-A‘là). Es decir, el territorio confor-
mado por Tudela, los dos tercios superiores de 
Aragón y el Occidente de Cataluña. Nos centra-
remos especialmente en el valle del Ebro, sin 
tratar zonas como Teruel, Medinaceli y la cora 
de Santaver, tradicionalmente más ligadas a la 
Marca Media.

Una bibliografía escasa y parcial

Cuando hace unos años comenzamos a estu-
diar este tema, lo primero que nos llamó la aten-
ción fue la ausencia de una bibliografía especí-
fica. La mayor parte de las fuentes son secun-
darias o bien obras generales. Por eso, nuestro 
trabajo se presentaba como el único intento de 
estudio de conjunto del poblamiento beréber en 
este sector de al-Andalus. Así, entre las referen-
cias, hemos de destacar como punto de partida 
a C. E. Dubler (1943), cuya aportación se realiza 
fundamentalmente desde la toponimia y fuen-
tes escritas, con aciertos y algunos errores que 
serán parcialmente corregidos por J. Oliver Asín 
(1943). El gran salto adelante en los estudios 
beréberes se daría con Jacinto Bosch Vilà (1956, 
1959 y 1964) cuya obra es lo sufi cientemente pro-

lija como para considerarlo el padre de los estudios beréberes a nivel peninsular. Poco 
después comienza a destacar la labor del profesor P. Guichard, cuya tesis (1976) sobre 
al-Andalus ha sido la contribución más completa sobre el impacto del poblamiento 
beréber en un marco geográfi co concreto como fue el Šarq al-Andalus, en la medida 
en la que supo combinar por primera vez las fuentes escritas con los resultados de las 
intervenciones arqueológicas y los estudios espaciales. A partir de entonces, han ido 
apareciendo diferentes acercamientos al poblamiento beréber, concentrados en deter-
minadas regiones geográfi cas, lo que les da un mayor grado de especifi cidad, como el 
de A. Fernández (2001) en la Marca Media, el de B. Franco Moreno (2004 y 2005) en 
la Marca Inferior, que nos sirven para establecer comparativas.

Sin embargo, en lo que se refi ere a la Marca Superior, apenas contamos con tra-
bajos. La única excepción son las referencias insertas en las obras colectivas o de temá-
tica general y los artículos de M. Barceló sobre la zona del Penedés (1980 y 2000). 
Este desinterés quizás se deba a que tradicionalmente se ha señalado que la Frontera 
Superior era una zona de escaso poblamiento beréber, por lo que los estudios se han 
concentrado en otras zonas en las que la búsqueda de elementos beréberes se creía 
más probable. 

1. EL APORTE DE LAS FUENTES ESCRITAS

La primera oleada importante de beréberes se produce con motivo de la expedi-
ción de conquista de Hispania (711). Esta sería, muy probablemente, la más numero-
sas de todas. Resulta lógico que los beréberes, como población autóctona del norte de 
África y mejores conocedores del terreno peninsular, conformasen el grueso de los 
primeros contingentes militares que arriban. Las fuentes lo dejan meridianamente 
claro. Es obvio que las cifras, son exageradas e imprecisas, pero al menos sirven para 
marcar una tendencia respecto a la proporcionalidad entre árabes y beréberes. Así, 
según los Ajbār Maŷmū’a, en la primera expedición de Ṭāriq b. Ziyād, cuya tripulación 
sería beréber, habría unos 7.000 (Ajbār maŷmū‘a, 1867: 6). Al-Rāzī calculó en 12.000 
el número de beréberes menos unos 12-16 (Nafḥ, 1968: 239 y 254/ I trad. 2002: 266-
268). Mientras que con Mūsà b. Nuṣayr el número de combatientes apenas llegarían a 
los 5.000 (Ajbār maŷmū‘a, 1867: 7), y además incluiría una importante cifra de imazigen. 
Todas estas cifras las reiteran Ibn Ḥayyān (Nafḥ I, 1968: 231-232) e Ibn ‘Abd al-Ḥakam 
(Futūḥ Miṣr wa-l-Magrib I, 1992: 275-276/ trad. 1966: 41) en sus respectivas obras. Por 
su parte, Ibn Ḥabīb se atreve a precisar que había unos 10.000 beréberes y sólo unos 
16 árabes (K. al-Ta’rīj, 1991: 137). 

A este respecto, Ibn Jaldūn especifica que Ṭāriq b. Ziyād vino con una gran can-
tidad de Gumara y también con miembros de los Madyūna, Miknāsa y Hawwāra (K. 
al-‘Ibar IV, 1968: 150/ trad. I, 250, 259 y 272 respectivamente y II, 136). En total, según 
el autor tunecino llegaron alrededor de 10.000 beréberes y no más de 300 árabes. Es 
más, incluso, la misma Crónica Mozárabe del 754 llega a distinguir árabes y «mauri» 
enviados por «Muze y Taric» (Crónica Mozárabe, 1981, cap. 52), algo que debe tenerse 
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muy en cuenta. Todo ello, nos indica que existe una diferencia notoria entre ambos 
componentes y que aún no se ha producido la asimilación de los beréberes. Según 
todas las fuentes, los árabes sólo representarían una minoría («wa lam yakun fi -him 
min al-‘arab illa yasīr») e incluso algunos autores llegan a señalar que los pocos 
árabes que acompañaban estas expediciones lo hacían para islamizar a los beréberes 
y al resto de la población conquistada (Nafḥ I, 1968: 239).

Otra oleada importante de beréberes llegaría en la cohorte de ‘Abd al-Raḥmān 
al-Dājil. Se conoce que este contaba con una guardia personal compuesta por miem-
bros de diferentes tribus, entre las que destacaban los Zanāta. Al-Rāzī, por ejemplo, 
cuantifi ca en 40.000 el número de beréberes y esclavos reclutados por ‘Abd al-Raḥman I 
(Fatḥ al-Andalus, 1994: 104). Y otras fuentes, como al-Maqqarī, señalan incluso que 
hubo un reclutamiento importante de beréberes en el norte de África a los que se les 
habrían otorgado determinadas concesiones (Nafḥ III, 1968: 36-37). Esta no es una 
cuestión baladí, porque de ser cierto, todos estos grupos tendrían que asentarse en 
algún territorio. Probablemente, este podría ser el origen de asentamientos en las 
marcas fronterizas, entre ellas en la superior.

Ya centrándonos en lo que sucede en la Marca Superior, conviene avanzar que 
tradicionalmente se ha defendido que habría una comunidad beréber de poca impor-
tancia. Pero como iremos demostrando a lo largo de este texto, esta tesis debe 
ser, si no abandonada, al menos muy matizada. Para comenzar, porque se basa en 
una única referencia muy puntual de los Ajbār Maŷmū‘a, en la que se señalaba que, 
en la frontera superior no hubo revuelta en 741 porque los árabes «eran más 
numerosos que los beréberes» («fa-inna-hum kanū akṯar min al-barbar») (Ajbār 
maŷmū‘a, 1867: 38 ed. árabe /48 de la trad.). Y este comentario, creemos que, se ha 
extrapolado al resto de los periodos, excluyéndose la posibilidad de que llegaran 
nuevos grupos.

De hecho, tenemos referencias sobre la participación de algunas comunidades 
beréberes en las revueltas locales que tuvieron lugar en la Marca Superior. Estas refe-
rencias son breves, pero al menos, nos remiten a la existencia de estos grupos con una 
identidad diferenciada y con un papel activo. Así, por ejemplo, Ibn ‘Iḏārī nos relata que 
‘los beréberes’ se unieron a al-Ḥubāb b. Rawāḥa b. Banī Zuhra b. Kilāb al-‘Abdarī y a un 
grupo de yemeníes que se sublevaron contra Yūsuf al-Fihrī en 754 (Al-Bayān al-
-Mugrib II, 1983: 37-39, Ajbār maŷmū‘a, 1867: 63-74/trad. 67-77; Fatḥ al-Andalus, 1994: 
71-76; Nafḥ I, 1968: 238 y III, 26, 30 y 32; Manzano, 1986).

Otro caso de participación beréber en una rebelión es el de Matrūḥ b. Sulaymān 
al-A‘rabī, que acaece en 792. De nuevo tenemos constancia de una intervención de 
beréberes también en Zaragoza. En dicha agitación contra el emir Hišām I, Matrūḥ sería 
asesinado un tal ‘Amrus b. Yusuf y Šarḥabīl b. Salatān al-Zawāga, cuyo nombre y pro-
cedencia tribal nos remite de nuevo a una presencia beréber (Tarṣī‘ al-ajbār, 1965: 
26-29/ 1967: 17-22; al-Bayān al-Mugrib II, 1983: 63; Sénac, 2000: 91-93). 

Por su parte, Ibn Ḥayyān (Muqtabis V, 1979: 244) y el Ajbar Maymū‘a nos hablan de 
un tal Rizq de los Barānis, clara referencia a un grupo macro-tribal, que participa en una 
agitación contra ‘Abd al-Raḥmān I (Ajbār maŷmū‘a, 1867: 115-116 ár. /105 trad.).

Debemos destacar otro suceso en el que 
se ven involucrados los beréberes de la Marca 
Superior. En este, ocurrido en los tiempos de al-
Ḥakam I (796-822), al-Jušanī recoge una serie 
de sucesos de al-Faraŷ b. Kināna. Según este 
autor, cuando al-Ḥakam I nombró como gober-
nador de Zaragoza a un general ‘Abd al-Raḥmān 
b. Abī ‘Abda, no árabe, se sublevan los árabes 
de Zaragoza con ‘Umara a su cabeza. Así según 
se dice:

«(…) Omara se hizo amigo de un grupo de 
berberiscos a los cuales metió en la ciudad 
[de Zaragoza] y, juntos, se sublevaron contra 
Alfárech ben Quinena y se apoderaron de él» 
(Quḍāt Qurṭuba, 2005, 83-84 ed. ár./ 91-92 
trad.).

Por lo tanto, de nuevo, tenemos una referen-
cia a los beréberes de Zaragoza o más bien de 
sus alrededores que, en este caso, se alían con 
uno de los sectores árabes de la ciudad. Tanto en 
este texto como en las citas que hemos ido des-
tacando, se puede deducir que los barbar cons-
tituían un grupo separado al margen del centro 
urbano. De hecho, entre las acusaciones que se 
dirigen posteriormente contra ‘Umara está la de 
«meter a los beréberes en la ciudad», como si tal 
hecho estuviese prohibido. 

Toda esta serie de noticias viene a contrarres-
tar la idea de una escasa comunidad beréber. 
Además debe subrayarse que todas las revueltas 
que hemos ido señalando se producen en torno a 
Zaragoza, lo que nos remite, sin duda alguna, a las 
comunidades beréberes presentes en los núcleos 
de Monzalbarbar o de la puerta de la Cineja, 
topónimos que analizaremos más adelante.

En tiempos de ‘Abd al-Raḥmān III, 934/ 323 
H, tenemos la referencia de un ḥiṣn denominado 
Warša, que ha sido identifi cado como Huesa del 
Común (Sesma, Laliena y Utrilla, 1996: 67-84; 
Sesma, Utrilla y Laliena, 2001: 31-39), y donde 
habitaba un grupo de beréberes junto a Ibrāhīm 
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b. Hišām al-Tuŷībī. Este asentamiento en ḥiṣn 
Warša no es una referencia aislada pues tenemos 
constancia de la existencia de otros asentamien-
tos cuya toponimia apunta a grupos norteafrica-
nos, como es el caso de Lagata (Banū Lawāta), 
Letux, Nepza (Nafza) y Azuara (Zuwara).

Otra gran oleada de beréberes se dio con 
toda seguridad en el periodo que va desde la lle-
gada de al-Hakam II (961-976) al poder a la des-
aparición del haŷib al-Manṣūr bi-Llāh (1002). 
Los testimonios de Ibn Ḥayyān (García Gómez, 
1948) y de las Memorias del rey ‘Abd Allāh 
(Tibyān, 57/Memorias: 95-96) no dejan lugar a 
duda: el reclutamiento de mercenarios y la lle-
gada de voluntarios a al-Andalus van a ser cons-
tantes. A los ecos de esplendor de un Estado en 
expansión, que resonarían a lo largo de todo el 
Magreb, se unen las promesas de iḥsān que 
tienen como objeto atraer grupo de milicias. 
En este mismo contexto arribarían entre otros 
grupos, los ziríes. 

Poco sabemos del periodo taifa. Sólo pode-
mos apuntar que el espacio de la frontera supe-
rior estaría rodeado por una serie de taifas dirigi-
das por dinastías de procedencia beréber, como 
son los casos de Alpuente, Albarracín o Toledo. 
Evidentemente esto no quiere decir que sean 
estados ni territorios ocupados exclusivamente 
por beréberes en su totalidad, como se ha preci-
sado en otros trabajos (Sarr, 2011: 46-47), ni que 
estos presentaran diferencias por el origen étni-
co-cultural de sus sultanes, pero al menos estos 
datos apuntan a la importancia de estas comu-
nidades en la zona y, sobre todo, al desarrollo en 
su seno de unas élites locales de origen beréber 
(Manzano, 1990: 426).

Del dominio almorávide en estas tierras 
(1110-1150), a pesar de su exigüidad debido a 
una excepcional prolongación de la taifa hūdī de 
Zaragoza, conviene destacar el sorprendente 
impacto en el panorama arquitectónico. En estos 
años va a llevarse a cabo un programa de fortifi -
caciones de determinados puntos, bien preexis-

tentes o creados ex nihilo como nueva frontera frente a los avances de los reinos feu-
dales, como observamos en Los Zafranales, La Torraza, Velilla de Ebro, la de Santa 
Quiteria de Fraga y otras torres ubicadas más al E que portan un claro topónimo almo-
rávide lo que indica la estrategia de establecer alcaides en puntos claves para contro-
lar el territorio desde un punto militar. 

No obstante, en el plano humano, debe considerarse que poca repercusión pudo 
tener la presencia almorávide, que como mancha de aceite no pudo mezclarse con los 
andalusíes de la zona. Esto no sólo por la brevedad de su dominio sino por su escasa 
presencia numérica. De hecho, incluso en las capitulaciones de la ciudad de Zaragoza 
se distingue entre «almorávides» y «musulmanes autóctonos» como dos elemen-
tos bien diferenciados social y jurídicamente. Y esto lo vemos también en la Historia 
Roderici (donde se habla de almorávides y musulmanes) (trad. Falqué 1983: 368, 369, 
370, pff. 33, 62, 65 y 66). Por lo tanto, la llegada de los almorávides no supondría un 
gran cambio poblacional, estos se mantendrían más bien al margen de las comunida-
des, controlando militarmente sitios puntuales del territorio.

2. LOS BERÉBERES EN LOS DICCIONARIOS BIOGRÁFICOS

Las fuentes biográfi cas y de ṭabaqāt son otra de las posibilidades que poseemos 
para aproximarnos a la realidad del poblamiento beréber de esta Marca extrema. Nues-
tro trabajo sobre este campo se ha centrado en la consulta de las principales obras 
de este género, así como en los estudios desarrollados hasta el momento (De Felipe, 
1992: 178 y 1995b: 185-186).

Entre las familias de sabios y cargos político-religiosos beréberes que hemos 
podido constatar se encuentran: los Banū Ṯābit, conocidos como al-‘Awfī y los Banū 
Masrūq (Molina, 1989: 69-70; Fierro, 1995: 46 y 53 y De Felipe, 1997: 65 y 95-100). Los 
primeros, los Banū Ṯābit eran mawlas, por relación (‘alāqa) de los Banū Zuhra b. Kilāb, 
pero acabaron renegando de ello por algún motivo que desconocemos, y acudieron a 
la nisba del personaje con el hipotéticamente se convirtieron al Islam, ‘Abd al-Rahman 
al-‘Awfī (Ajbār al-fuqahā’, 1999: 68, n.º 63; Fahrasa, 1983: 193). De ser cierto, este último 
vínculo, podría señalarse que su llegada a la península se produciría durante los pri-
meros tiempos a principios del siglo VIII. Aunque hasta el momento sólo conocemos 
miembros de este grupo del 832 en adelante, hasta la caída de Zaragoza en manos 
cristianas. De todos, destacaremos solo a los más importantes: Qāsim ibn Ṯābit (255-
303H/868-915) introductor del K. al ‘Ayn de Jalil (Fahrasa, 1983: 191-193; Mu‘ŷam III, 
1977: 213; Vernet, 1950: 281; Marín, 1988: n.º 1051; Molina y Ávila, 1985: 90, 103 y 104) 
y el último de la familia conocido que nació y vivió en la Marca Superior fue el juez 
Abū-l-Ḥasan Ṯābit b. ‘Abd Allāh al-‘Awfī (m. 514/1120-1121). Este es un personaje de 
gran interés por ser quien redacta la carta de petición de ayuda al emir almorávide 
Tamīm b. Yūsuf, justo antes de la capitulación de Zaragoza (3 de diciembre de 1118) 
(Takmila, ed. 1955, n.º 1954; Ḏayl IV, 1965: 348; Ṣila I, 1989: n.º 288, Dibāŷ I, 1972: 320, 
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Vernet, 1950: 270 (n.º 21: como discípulo de su padre); Grau, 1957-1958, 270, n.º 182; 
Molina y Ávila, 1985; De Felipe, 1997).

Esta familia constituye un buen ejemplo de ocultación de orígenes y de la asimi-
lación a la cultura árabe, para no ser objeto de los posibles prejuicios en su ascenso 
social. De hecho, a no ser por al-Jušanī y por otras referencias (Takmila, ed. 1915, n.º 
2620; Ŷaḏwa, 1952: n.º 345; K. al-Ansāb IX: 406; Mu‘ŷam III, 1977: 213 213) no cono-
ceríamos su origen beréber. 

Otra familia de beréberes que se asienta en la Marca Superior es la de los Banū 
Masrūq b. Aṣbag. Pertenecientes a los Banū Ḥawwāra, de estos solo sabemos lo que 
nos apunta los Mafājir al-Barbar ‘que eran emires muy célebres de la zona’ (Mafājir al-
Barbar, 1934: 248; De Felipe, 1997: 172; Terés, 1978: 375).

Por otro lado, conocemos a través de Ibn al-Abbār a un tal Ma’n b. Muḥammad b. 
Ma’n al-Barbarī al-Anṣārī (m. 941-942/330 H) también identifi cado con la nisba «al-
Ṣinhaŷī» y con la de al-Saraqusṭī (Takmila II, ed. 1955, 729, n.º 1843; Vernet, 1950: 
277, n.º 118; Marín, 1988: 93, n.º 1415; Molina y Ávila, 1985: 88 y 96 y Ḥaqqī, 2001: 
67 y 321 (único que precisa la nisba al-Ṣinhaŷī). Este ejerció el cadiazgo en Zaragoza 
nombrado por el mismo ‘Abd al-Rahmān III (326/ 937). Dicho Ma’n b. Muḥammad 
es uno de los citados en el amán que concede el califa omeya a Zaragoza. Su nisba 
‘al-Anṣārī’ debe llamarnos la atención ya que podría indicarnos de quién se hizo 
mawlà, y cómo trataba de ocultar sus orígenes para que no le pesaran en su ascenso 
político-social.

Yāqūt cita ya en época almorávide a un tal Abū l-Ḥasan ‘Alī b. ‘Abd al-‘Azīz al-
-Zanātī, muerto después del 533/1139, del que conocemos muy pocos datos, sólo que 
estudió el K. al-Isti’ab de Ibn ‘Abd al-Barr de Abū Isḥāq Ibrāhīm b. Muḥammad b. Ṯābit 
al-Qurṭubī en el 533 (Mu‘ŷam III, 1977: 151; Rawḍ al-Qirṭās, 1972: 147 y 164).

Por lo tanto, la nómina de ulemas beréberes se limitaría a unos 10 individuos, 
teniendo en cuenta el número indeterminado de Banū Masrūq. Siete son miembros de 
una misma familia. De todos, los únicos que presentan signos manifi estos de identi-
dad beréber son los dos últimos (al-Barbarī y al-Zanatī), los Banū Ṯābit han intentado 
ocultar su identidad en todo momento. 

3. LA TOPONIMIA Y LOS ANÁLISIS ARQUEOLÓGICOS

A continuación incluimos los principales topónimos de origen beréber o en los 
que hemos hallado algún asentamiento. Estos resultados, que han sido publicados 
en otro lugar in extenso (Sarr, 2014), son el fruto de un rastreo sistemático de las 
fuentes escritas y de la cartografía tanto histórica como contemporánea. En algunas 
ocasiones hemos podido contrastarlos a través de diferentes vías pero en otras 
ante la ausencia de citas se han quedado en una mera propuesta. Todos los sitios 
propuestos por estos topónimos han sido objeto de visitas y prospecciones arqueo-
lógicas.

Mequinenza (Miknāsa). Asentada en la 
desembocadura de los ríos Ebro y Segre. Su 
topónimo es una de las huellas más evidentes de 
lo que pudo ser una fundación beréber. En este 
caso, se nos remite a los Banū Miknāsa, tribu 
procedente de la rama Buṭr que estuvo presente 
ya desde la conquista de al-Andalus (Ŷamhara, 
1982: 496; K. ‘Ibar VI, 1958: 120/ trad., Slane, Ber-
bères I 1927: 172 y De Felipe, 1997: 316-317). 
Esta ciudad era conocida como Miknāsa al-
Zaytūn (de los olivos).

Las referencias que poseemos sobre Mequi-
nenza son exiguas. Al-Iṣtajrī la define breve-
mente (Masālik, 1967: 44), al-Idrīsī (siglo XII) se 
limita a incluirla en el itinerario hacia Tortosa 
(Turtuša) como una ciudad pequeña, parecida 
a un ḥiṣn en las fronteras de al-Andalus (Nuzhat 
al-muštāq, 1866: 190/ trad. 231.). Por su parte, 
al-Zuhrī la recuerda como el punto en el que se 
unen los ríos Ebro y el de Lérida (el Segre) (Kitāb 
al-Ya‘rāfi yya, 1968: 225 pf. 212 /trad. 144.). La 
cita que quizás sea más relevante es la de al-
-Rāzī quien lo califi ca como un ḥiṣn próximo a 
la desembocadura del Ebro, no por la informa-
ción transmitida sino por la fecha en la que esta 
se produce, siglo X, lo que se traduce en que 
Mequinenza existe antes del siglo X (Crónica del 
moro, 1975: 42). 

Ḥiṣn Zanāta. Yāqūt al-Rūmī menciona una 
naḥiya (región) llamada Zanāta en Zaragoza 
(Mu‘ŷam III, 1977: 151). El mismo Yāqūt, basán-
dose en el Farḥat al-Anfus de Ibn Galib cita a un 
tal Abū l-Ḥasan ‘Alà b. ‘Abd al-‘Azīz al-Zanāta 
(muerto después del 533/1139) ya en época 
almorávide (Rawḍ al-Qirṭās, 1972: 47 y 164; 
Bayān al-Mugrib IV, 1983: 95). Esta fortaleza o el 
asentamiento que creemos que se corresponde 
a ella fue objeto de una prospección arqueo-
lógica sistemática en 2012, cuyos resultados 
fueron sorprendentes. Se pudo de un lado esta-
blecer una primera cronología del asentamiento, 
siglo IX-X, y delimitar sus diferentes puntos. 
Pero quizás el descubrimiento más importante 
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fuese el de un puente construido con sillares, 
típico del período califal (Sénac y Sarr, 2013).

Cinegia (Sinhaya). Este caso es un claro 
ejemplo de asentamiento al margen del núcleo 
urbano. La huella es exclusivamente toponímica, 
se refi ere al arco, en la actualidad calle Cinegio, 
anteriormente denominada puerta del arrabal de 
los Ṣinhāŷa (Lacarra, 1982: doc. 6, 223 y 260). 
Se hallan abundantes paralelos de este topó-
nimo en otras zonas de al-Andalus, como en el 
Levante (Guichard, 1998: 437-438).

Manzil al-Barbar. «Morada/asentamiento de 
beréberes» (Oliver Asín, 1973: 330; Tarṣī‘ al-ajbār, 
1965: 29/ trad. 1967: 24, nota 3). Actualmente 
llamado Monzalbarba, situado a la orilla dere-
cha del Ebro, tiene el reconocimiento de «barrio 
rural» de Zaragoza. Aparece en las fuentes latinas 
de la Reconquista como Mezalbarba, Mezalbar-
ber, Mucalbaruas (Lacarra, 1982, doc. 94, 107-
109), Mezalbarber en 1138 (doc. 279) y en 1141 
(doc. 308, 301-302). En sus proximidades se 
encuentra Juslibol, que aparece con el nombre 
«Mezimeeguer» (Colección de documentos iné-
ditos para la historia de España, IV, 284; Guitard, 
1979: 75; Lacarra, 1982: doc. 240, 216,151, 346, 
361, 253 y 422) en la documentación de 1160 
relativa a la donación que realiza Ramón Beren-
guer IV al obispo de Zaragoza donde contamos 
con los restos de un castillo islámico (Guitard, 
1979: 75). 

Fabara. Hawwāra (Bosch, 1964). Hasta el 
momento la única evidencia es el parecido foné-
tico entre el topónimo actual y esta tribu beréber. 
Ninguna intervención ha podido localizar el 
asentamiento islámico. Habría que ponerlo en 
relación con la Favara del Levante andalusí (Gui-
chard, 1998: 437), con Albarracín ya que los 
Banū Razīn eran una facción de esta y con otros 
topónimos al sur de la Marca como ‘Aqabat 
al-Ḥawwariyyīn, situado entre Teruel y Cuenca 
según Terés (1978: 374).

‘Aqabat Malīla, la cuesta de los Malīla. Este 
nombre remitiría a los Banū Malīla, una de las 

facciones de los Hawwara. Erróneamente se ha relacionado este topónimo con Velilla 
de Ebro, por el parecido fonético (Souto, 1992, 144; Viguera, 1995: 82). Sin embargo, si 
nos atenemos a lo que señala al-‘Uḏrī, sería «el distrito de la ciudad, que va desde la 
Puerta meridional de Zaragoza hasta ‘Aqabat Malila» (Tarṣī‘ al-ajbār 1965: 150/ trad. 
1967: 13, n.1), se situaría al norte de Zaragoza, por lo que de ninguna manera podría 
estar situado al SE como es el caso de Velilla de Ebro. J. A. Sesma, C. Laliena y J. F. 
Utrilla han sugerido que podría localizarse entre Zaragoza y la sierra de Alcubierre 
(Laliena Corbera y Ortega Ortega, 2010: 176). 

Ŷarāwa. En el Dhikr bilad al-Andalus, se nos señala que los Ŷarāwa, o Ŷurāwa, 
según otras fuentes, eran del distrito de Zaragoza (Ḏikr bilād al-Andalus, 1983: 71/ 77 
trad.). Otras fuentes nos lo ubican también en el valle de los Pedroches, al menos Yāqūt 
cita un lugar así llamado. Esta nāḥiya tiene su equivalente en el N. de África en un lugar 
situado entre Constantina y Qal’at Banī Ḥammād. Nosotros coincidimos con la pro-
puesta de J. Oliver Asín (1973: 366-367), según la cual podría tratarse de Jaraba, tanto 
por evolución fonética -encontramos también «Xaraua» en 1131, es frecuente el paso 
de ‘Ŷ’, fricativa postpalatal sonora a [X], nuestro sonido fricativo velar sordo; y de la 
semiconsonante bilabial waw a la oclusiva en este caso fricatizada bilabial sonora- como 
por las condiciones geográfi cas de su ubicación.

Ṣaddīna (Cetina). Situado al SO de la provincia de Zaragoza, en la margen derecha 
del río Jalón, cuando este confl uye con el Henar. Aparece como Çedina, según Topo-
nimia aragonesa medieval (Ubieto Arteta, 1972: 79-80), por lo que resulta evidente 
su posible evolución. Conviene destacar que es un lugar estratégico, al estar situado 
entre la meseta y el río Ebro.

Ḥiṣn al-Barbar (?), la fortaleza de los bárbaros, citado por Ibn ‘Iḏārī, en una expedi-
ción hacia Pamplona de ‘Abd al-Malik al-Ṭawīl y ‘Abd Allāh b. Muḥammad b. Lubb, allí 
se dice que incendió sus alrededores (Bayān al-Mugrib II, 1983: 148). Estaría, por lo 
tanto, entre Huesca y Pamplona. Sin embargo, desgraciadamente, no conocemos más 
detalles sobre esta fortaleza. El único que lo sitúa de forma más exacta es J. Oliver 
Asín quien lo ubica en la sierra de Orba, en el NO de la provincia de Huesca a escasos 
kilómetros de Navarra, relacionándolo con los Awraba, pero ignoramos en qué crite-
rios exactos se basa (Oliver Asín 1973).

Cotema. (¿De Kutama?). Situado dentro del término municipal de Mequinenza, 
Vall Cotema aparece registrado como una partida en la ribera derecha del Ebro entre 
Les Boqueretes y Vall de Granada. En este caso, se basa en un parecido fonético muy 
claro, ya que en este lugar aún no hemos hallado ningún resto que nos remonte a un 
pasado andalusí.

Oseja (‘Awsaŷa). 100 km al SO de Zaragoza, se ha relacionado con los ‘Awsaŷa, 
tribu de los malzūza según Ibn Ḥazm. En la cora de Šantabariya (Santaver) hallamos 
incluso un Balaṭ ‘Awsaŷa (Calzada de los ‘Awsaŷa). No se han hallado restos andalusíes 
hasta el momento.

A estos topónimos debemos agregar otros menores como los ubicados a orillas 
del río Aguasvivas que tanto por su morfología como por episodios citados en las fuen-
tes nos muestran una clara presencia beréber: Lagata (Lawata), Nepza (Nafza), Letux, 
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Azuara (Zuwara). Y los grupos maṣmūda asentados en el sector occidental de la Marca; 
los Banū Maḍà b. Tīhalt, en Villarroya de la Sierra conocida como Qaṣr/Ḥiṣn Maḍà, 
Ateca, Pozuel de Ariza y Deza, situada ya en Soria, y a los Banū Faraŷ en Tarazona.

CONCLUSIONES

Como hemos podido comprobar a lo largo de esta exposición la presencia beréber 
dista mucho de ser escasa. Si bien es cierto que los asentamientos beréberes no son 
tan numerosos o densos como en otros puntos de la península no por ello puede cali-
fi carse de insignifi cante o escasa.

La segunda de las conclusiones que podemos extraer es que no se puede hablar, 
como apuntaban las tesis tradicionales, de asentamientos situados exclusivamente en 
zonas marginales, montañosas e improductivas. De modo que se ha constatado una 
pluralidad de entornos, unos enclaves privilegiados, que controlan importantes vías de 
comunicación fl uvial, al estilo de Mequinenza, y otros en lugares más apartados, o al 
margen de los núcleos urbanos (como Ḥiṣn Zanāta, Oseja, Fabara…). Por lo tanto, se 
puede afi rmar, que no existe un patrón de asentamiento único, al igual que tampoco 
existe homogeneidad interna en estos grupos.

En tercer lugar, podemos señalar que en lo que se refi ere a los grupos beréberes 
según se observa por los topónimos existe una amplia representación de los princi-
pales grupos desde los Zanāta hasta los Ṣinhāŷa, pasando por los Maṣmūda. En algu-

nos casos no se ha podido determinar los oríge-
nes concretos de los grupos, como cuando se 
habla de barbar como término genérico.

La cuarta conclusión se refiere a la crono-
logía de estos asentamientos. Podemos trazar 
algunos límites postquem a través de las citas 
puntuales de las fuentes. Así, los Miknāsa, los 
Banū Ṯābit, los Zanāta sabemos que están pre-
sentes desde la conquista de Hispania, por lo que 
esto podría permitirnos apuntar, con la debida 
cautela que estos asentamientos se remontan al 
siglo VIII. En este sentido, la intervención que rea-
lizamos en Lizana (ḥiṣn Zanāta) nos ha permi-
tido corroborar una antigüedad que rondaría el 
siglo IX-X. 

Por último, otro aspecto que cabe subra-
yar es la entidad de todos estos emplazamien-
tos aludidos. Estos son siempre arrabales, 
ḥuṣūn, quṣūr e incluso ciudades, pero peque-
ñas o medianas nunca grandes urbes. Y salvo 
en contadas ocasiones no suelen contar con 
asentamientos previos. Es decir, a mayor grado 
de urbanización menores posibilidades de hallar 
elementos beréberes, fundaciones norteafrica-
nas. Esto se explicaría, por el hecho de que las 
ciudades son, sin lugar a dudas, el mayor polo 
de arabización de las poblaciones, como sedes 
y correas de transmisión del poder eminente-
mente islámico y árabe. Así, los asentamien-
tos que hemos podido recoger no son más que 
aquellos en los que los beréberes han sufrido 
una escasa arabización y todavía no se han asi-
milado del todo a la cultura árabe dominante 
o, al menos, han presentado estas caracterís-
ticas en su estadío inicial durante un tiempo sufi -
ciente como para que se designe a ese sitio con-
creto con el nombre del grupo beréber que allí 
se asienta. Y resulta evidente que estas condi-
ciones se dan en mayor grado en los ámbitos 
reducidos y rurales que en los entornos urbanos 
y en las grandes ciudades, en las que los pode-
res políticos y religiosos ejercen una irradiación 
arabizadora más intensa. Figura 1 – Mapa de asentamientos beréberes en la Marca Superior de al-Andalus (Sarr, 2014).
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Asentamientos Fuentes Toponimia Arqueología Pervivencia

Mequinenza X X X

Ḥiṣn Zanāta X X (si Lizana)

Cinegia X X X

Manzil al-Barbar X X X

Fabara X X

‘Aqabat Malīla X

Ŷarāwa X X (si Jaraba)? X

Cetina X X X X

Ḥiṣn al-Barbar X

Cotema X X

Oseja X X

Lagata X X X X

Nepza X X X X

Letux X X

Azuara X X X

Ḥiṣn Warša 
(Huesa del Común) X X X

Qaṣr Banū Maḍà 
(Villarroya de la Sierra) X X X

Pozuel de Ariza (Banū Maḍà) X X X

Ateca X X X

 Tarazona (Banū Faraŷ) X X X

Tabla 1 – Constatación de los asentamientos y topónimos a través de las distintas fuentes de información.

 Figura 2 – Lizana (probable ḥiṣn Zanāta) fue objeto de una prospección sistemá-
tica en el año 2012.

 Figura 3 – El castillo de Letux.
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O MEU CORAÇÃO 
ABRIU-SE A TODAS AS FORMAS
 ANA CALDAS*

RESUMO 

Como joalheira, autora, criadora e produtora das minhas jóias, a inspiração levou-
-me à (re) descoberta da História: o esplendor do al-Andalus, um vasto património artís-
tico e cultural ibérico com a presença do Islão, do Cristianismo e do Judaísmo, permitiu-
-me considerar o espaço abrangente e expansivo das artes mediterrânicas e a uma von-
tade maior de o repensar e criar algo novo. As criações de inspiração ibero-muçulmana 
a que dei início em 2007, e que designei como Manufacturas do al-Andalus, cantaram 
a poesia dos poetas ibero-muçulmanos e de linhagem sufi , embrenhando-me numa 
civilização que deixou marcas profundas nas artes e no pensamento português.

ABSTRACT

As a jeweller, designer and maker of my own jewels, inspiration lead me to (re)dis-
cover History: the splendor of al-Andalus, of a vast cultural and artistic heritage with 
the presence of Islam, Christianity and Judaism, allowed me to consider the embrac-
ing and expansive space of the Mediterranean arts and a larger will of rethinking and 
creating something new. The pieces of Iberian-Muslim inspiration, which I’ve started 
in 2007 and that I called Manufactures of al-Andalus, have sung the poetry of Iberian 
Muslim poets and of Sufi  lineage, engulfi ng me in a civilization that left deep marks in 
Portuguese arts and thought.

 * anacaldas3@yahoo.com/www.anamoraiscaldas.com.

Há mais de vinte anos concluí o Plano de 
Estudos Básico de Joalharia na Escola de Arte e 
Comunicação Visual (AR.CO), em Lisboa. Como 
nunca deixei de pensar a Joalharia como forma 
de expressar os meus sonhos e desejos, depois 
de um interregno, retomei esta arte. Entre 2003 e 
2006, vi-me envolvida pela estética e simbologia 
islâmica que me foram encantando. Primeiro 
motivada pelas inúmeras viagens de investigação 
ao sul ibérico do Franklin, meu marido, e, depois, 
embebida nesses lugares mágicos carregados de 
memórias e História, comecei a senti-los e a vivê-
-los como fonte de conhecimento, beleza e paz. 

Juntei o prazer, o interesse histórico e cultu-
ral, a arte e o saber-fazer como fonte de inspiração.

Em 2007 abri o atelier e enlaço-me na minha 
criatividade, pesquisando e investigando as 
fontes visuais a partir de um legado muito pouco 
conhecido. Ao longo dessas viagens fui colec-
cionando uma infi nidade de desenhos, imagens, 
textos, poemas; também usufruí da vasta biblio-
teca em casa, e adquiri outros livros, em especial 
aqueles de poesia. 
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Apesar de me haver interessado pela litera-
tura feminina hispano-árabe e a mística feminina 
nas várias tradições espirituais, foi no livro de 
Adalberto Alves, «O meu coração é árabe», que 
fi xei a atenção. O legado poético que fi cou nas 
terras do sul ibérico preencheu um lugar espe-
cial no meu imaginário. 

A primeira peça que criei e realizei em 2005, 
«O meu coração abriu-se a todas as formas», 
é uma caixa-relicário em colar, inspirada pela 
poesia de carácter amoroso dos poetas ibéricos 
de linhagem Sufi  (fi g. 1). Foi uma homenagem a 
Ibn al-Arabi, nascido em Murcia em 1165 e fale-
cido em Damasco em 1240. 

 Figura 1 – «O meu coração abriu-se a todas as formas» – 
Colar – Prata, turquesas e coral, 2005.

A caixa-relicário contém um poema impresso 
em papel no interior, o poema de Ibn al-Arabi em 
árabe e português; relevo a dignidade e valor 
das artes do livro – e da palavra escrita –, e 
inscrevo esta peça numa milenária tradição de 
objectos-talismã, independente do seu vínculo 
religioso; o poema, que transcrevo, é em si 
mesmo uma jóia e um legado literário:

O meu coração está aberto a todas as formas: 
É uma pastagem para as gazelas, 
É um claustro para os monges cristãos, 

Um templo para os ídolos,
A Caaba do peregrino,
As tábuas da Tora, 
E o livro do Corão. 
Professo a religião do amor; 
Qualquer que seja a direcção em que as caravanas avancem, 
A religião do amor será o meu credo e a minha fé. 

(http://juliocesarpolidoro.blogspot.pt/2008/10/ibn-arabi.html) 

Abraçando as Três Religiões do Livro, presentes no al-Andalus, o poeta místico pro-
fessa e tem como luz a «religião do Amor» – ultrapassa, assim, qualquer visão funda-
mentalista ou ortodoxa que lhe queiram impor. A forma orientalizante da caixa/reli-
cário contempla a fl or de quatro pétalas; é o ornamento central da peça, ornamento 
este que viajou por várias estéticas e materiais; neste caso, o desenho foi elaborado 
a partir daquele existente em túnica de Cristo, numa pintura mural de Córdova, de 
1351 (PEREIRA, 2005: 102, imagem 38). 

Vislumbrei uma jóia como se se tratasse da realização material da poesia inspira-
dora, aquela do Gharb: o verso seria a emanação imaterial, a obra a sua concretização. 
Passeei-me entre os poemas, absorvi os perfumes dos jardins, contemplei os espaços 
de ócio, os artefactos, a arquitectura… a poesia visual dos pássaros afrontados, dos 
círculos de fl orais, das palmetas, gelosias e arabescos… e, no atelier, a obra seria a 
concretização do verso, a sua emanação material. 

Outras estrofes de poemas – como «Este é o rio e estes os seus bosques», 
«Estende as nuvens do teu manto e abre os teus véus», «Os seus brincos se agitam 
nas perfumadas mãos da brisa» – inspiraram e deram nome a brincos e pendentes 
(fi gs. 2 a 4), quais atauriques em perpétuo movimento. Servi-me de Ibn al-A’lam Ash-
-Shantamarî (Faro, século XII):

Este é o rio e estes os teus bosques:
Corpo, 
Cuja a alma é a brisa dos jardins.
Rio, 
Se a brisa dorme à superfície.
Cota de malha,
Se os ventos sobre ele se perturbam. 

(ALVES, 1999: 132). 

E de Ibn Darrâj Al-Qastallî (Cacela, século XI):
diz à Primavera:
estende as nuvens do teu manto
e abre os teus véus 
Sobre os lugares onde brinquei
na minha infância. 

(idem: 162). 
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Ou de Ibn ‘Ammâr (Silves, século XI):
Ela é uma frágil gazela:
olhares de narciso
acenos de açucena 
sorriso de margarida. 
E se os seus brincos se agitam
quedam-se os braceletes na escuta 
da música do requebro da cintura.

(idem: 138). 

A arquitectura dos morábitos – que se encontram em Portugal, norte de África, 
Médio Oriente e Índia – inspiraram-me na criação de uma caixa-relicário em couro 
moldado e aplicações de prata (PEREIRA, 2010: 137, imagem 21); sobre a tampa, 
e assente num polígono estrelado de 12 pontas, está o pequeno morábito em prata; 
sobre ambas as portas está a primeira estrofe do poema de Ibn al-Arabi, atrás referido, 
em árabe e português.

Em 2008 viajei para à Índia com uma bolsa de estudo da Fundação/Museu Oriente. 
Queria relacionar os valores simbólicos e espirituais do mosaico de culturas – em 
especial o Hinduísmo e o Islão – com a minha fonte de inspiração, o legado muçul-
mano na Península Ibérica; era plausível comparar o fl orescimento na época Mogol 
– em particular no reino longo de Akbar – com aquele do al-Andalus; de novo, a joa-
lharia funcionou como marca ou paradigma: revelação de pertença a uma fé, posi-
ção social, vínculo religioso, mas sobretudo realização/expressão do corpo orna-
mentado, arquétipo do Humano em qualquer sociedade. Esta viagem abriu cami-
nhos e construiu pontes na minha Joalharia, ampliando o meu conceito de beleza 
e o interesse no contexto histórico, técnico e artístico desta arte na Índia (CALDAS, 
2011: 79-90). 

Em 2010, atravessei o grande Mar Mediterrâneo e viajei à Turquia e Síria; a larga 
panóplia de estéticas antigas expandiu a outros mundos, emergindo universos e 
formas já pensadas anteriormente, mas agora mais carregadas de significado: os 

colares-relicário e os colares/caixa-relicário tor-
naram-se os condensadores de metáforas de 
espaços sagrados.

«Deus é belo, e ama a beleza» foi o sura ins-
pirador para construir um outro colar-relicário 
(fig. 5) – tornando-se pensamento-acção, ou 
mesmo ideologia/prática de vida, esta frase é 
basilar na criação de qualidade, diversidade, 
apreço e Humanidade, valores estes que o mundo 
muito precisa nos tempos actuais.

 Figura 5 – «Deus é belo e ama a beleza» – Colar – Prata, 
rudraksha e labradorite, 2010.

 Figura 2 – «Este é o rio e estes os seus bos-
ques» – Brincos – Prata, 2007.

 Figura 3 – «Estende as nuvens do teu manto e 
abre os teus véus» – Pendente – Prata, 2007.

 Figura 4 – «Os seus brincos se agitam nas perfumadas mãos da brisa» – 
Brincos – Prata, 2008.
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Os anéis, que só em 2010 realizei (PEREIRA, 2010: 145), absorveram espaços de 
contemplação amorosa e poética dos «diwans» (fi g. 6), espaços devotados à leitura, 
declamação e recitais, presentes nas culturas mediterrânicas e orientais. Estamos 
perante a cultura do ócio e prazer, de uma fruição que é produtiva.

Em Outubro de 2010, o Museu Oriente organiza a minha exposição individual «Do 
al-Andalus à Índia», Deste longo período de abundante criação e execução de joalha-
ria, criei e executei 50 peças em prata (colares e caixas-relicários, pendentes, brincos, 
colares, anéis), utilizando pedras preciosas e técnicas tradicionais, unindo a herança 
cultural – visual e poética – a demandas do espiritual (CALDAS, 2010). 

Mais do que ornamento corporal, a jóia retomou ligações ao simbólico e ao ima-
ginário, religando o corpo ornamentado à expressão universal de Beleza e Paz.
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 Figura 6 – «Diwan I» – Anel – Prata e labradorite, 2010.
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 «AS MANUFACTURAS DO ANDALUS EXCEDEM 
AS DE QUALQUER PAÍS DO MUNDO» – 
CURTUMES, SELAS, ADARGAS, ESTÉTICAS 
EM TRÂNSITO…
FRANKLIN PEREIRA*

RESUMO

A hegemonia dos «couros de Córdova» e o relevo dado à manufactura dos cordo-
vões têm sido inibidores de uma investigação mais sólida ao que seriam as artes do 
couro no al-Andalus. As muito escassas obras que chegaram até nós são tardias e o 
vislumbre que permitem é muito reduzido; contudo, o eco que permaneceu na arte 
popular de pastores e agricultores, na selaria e sobretudo nas cadeiras em couro 
lavrado do século XVI fi nal/XVII inicial, revelam a diversidade de estéticas, e a riqueza 
do legado que fi cou no ocidente peninsular.

ABSTRACT

The hegemony of the «Cordoba’s leathers» and the esteem given to the manufac-
ture of «cordobanes» have been inhibiting a deeper research to the arts of leather in 
al-Andalus. The very few pieces that arrived to us are dated from later times, and the 
glimpse they allow is too reduced; nevertheless, the echo that remained in the folk art 
of shepherds and farmers, in saddlery and mainly in upholstered chairs of late 16th/
early 17th century, show the diversity of aesthetics and the richness of the legacy 
that remained in the west of Iberia.

 * Investigador do Artis/Instituto de História da Arte-Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.
frankleather@yahoo.com.

Foram, entre muitas outras, estas palavras 
do mouro Almacari, do século XIII – «Para as 
armas e as munições militares de todos os géne-
ros, tais como escudos, espadas, lanças, elmos, 
peitorais, arcos, fl echas, selas, freios, cabeçadas 
e todo o género de arreios de cavalo, as manu-
facturas do Andalus excedem as de qualquer 
país do mundo» (COELHO, 1989, I: 93) –, que me 
fizeram enveredar por um longo projecto de 
reavaliação, visionamento e estudo do legado 
muçulmano em Portugal, dedicando-me mais às 
manufacturas em couro, a par do recurso à 
arqueologia ibérica para discernir as linhas de 
continuidade dos motivos encontrados em gua-
damecis, cadeiras lavradas e safões. Primeiro 
como bolseiro da Fundação Gulbenkian em 
1997-98, depois com licença sabática em 1999-
2000, e fi nalmente com a tese de mestrado «O 
couro e o Islão na Península Ibérica» em 2005, 
com a presença de Cláudio Torres no júri.

1 – Demasiada mistura existe publicada em 
torno dos couros de Córdova, cordovões e gua-
damecis. Alguns livros, editados desde 1980, 
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já clarearam a origem do termo «guadameci» 
como derivado de «wad al-másir» ou «gueld 
al-másir», afastando-o de Ghadames, cidade na 
Líbia actual. A referência frequente, no «import-
-export» medieval, aos couros de Córdova deve 
ser entendida como comércio da matéria-prima 
saída dos tanques do curtume, e nada tem a ver 
com ornamentação; o mesmo direi quanto aos 
cordovões: inicialmente couro de cabra curtido 
em Córdova, depois designação para qualquer 
couro de cabra curtido «a vegetal» na península, 
Portugal incluído. As dispersas e escassas refe-
rências ao curtume – com a participação de 
mouros/mudéjares e de judeus, incluso como 
sapateiros – encontram-se em Évora do século 
XIV e Lisboa do século seguinte (PEREIRA, 
2009: 35-37, 54-56), indiciando continuidade de 
métodos antigos para obter um couro fino e 
resistente. O cordovão é secundário no fabrico 
de artefactos, e muito pouco usado em técni-
cas artísticas, já que estas se fazem sobretudo 
em couro de carneiro (para o guadameci) e de 
bovino.

2 – Raros guadamecis antigos – sanefas e 
dois frontais de altar – revelam a permanência 
de padrões islâmicos de polígonos estrelados, 
enlaçados e entrançados. O frontal de altar mais 
importante na Península encontra-se no Museu 
Abade de Baçal: ladeando o pano central pintado 
com Cristo recebendo o Espírito Santo, está 
um grande medalhão formado por dois arcos 
contracurvados; a moldura que forma os arcos 
repete, alternando, o motivo da fl or quadripétala 
sobre quadrado (fi g. 1), motivo este anterior ao 
Islão, absorvido na sua expansão territorial. 

Veremos este motivo milenar aplicado e 
recriado em imensas manufacturas (PEREIRA, 
2012; 2012 a; 2012 b) até aos dias de hoje – 
muçulmanas, cristãs e judaicas –, perdendo-se 
o seu simbolismo de união entre o Céu e a Terra.

3 – Relativamente ao fabrico de selas, o 
«Livro dos Regimentos» de Lisboa, de 1572, 
exigia ao «offi çial que se quiser examinar de fus-

teiro, Saberaa fazer hu vaso para Sella gineta», 
«outro vaso para Sella de armar», «outro vaso 
para Sella estradiota», «hu vaso de Silhão para 
molher», e «hu vaso para alforges» (CORREIA, 
1926: 92), sendo o «vaso» a estrutura interna do 
artefacto. Note-se o fabrico de dois diferentes 
modelos: a sela «gineta» e a «estradiota». Esta 
última fazia parte da monta «à brida» da cava-
laria, com armadura, longa lança e escudo de 
madeira, típica do norte peninsular cristão; a 
sela tinha arções elevados e virados para dentro, 
entre os quais o cavaleiro estava encaixado; os 
estribos eram descidos, obrigando a esticar a 
perna. Decorrente disto, a táctica militar era adap-
tada a terreno aberto, longo alcance, e razias se 
encontrava o exército inimigo pela frente. A sua 
pouca mobilidade era um obstáculo.

Grande mobilidade, cavalos menos possan-
tes mas velozes, ideal para ataques e fugas rápi-
das (o «karr-wa-farr»), o método «à gineta» era 
corrente na cavalaria muçulmana. Aliás, o pró-
prio termo é de raiz berbere, derivado do nome 
da tribo Janata, que o trouxe para o al-Andalus. A sela tinha arções baixos e estribos 
subidos, obrigando o cavaleiro a dobrar as pernas pelos joelhos, controlando melhor 
o cavalo (PEREIRA, 2012 a); o equipamento incluía uma lança curta, espada, arco e 
fl echas, e adarga (do árabe «darq»), um escudo leve, de couro, de forma uni ou bivalve, 
seguro numa mão. Segundo o «Livro dos Regimentos» de 1572, esse tipo de escudo 
era obra dos adargueiros, anexo ao ofício de correeiro (fi g. 2). 

A monta «à gineta» perdurou no Portugal cristão, e «ginete» passou, tal como em 
Espanha, a signifi car cavaleiro. O advento das armas de fogo e a táctica militar foi eli-
minando o peso da cavalaria, fi cando o método «à gineta» estabelecido no toureio por-
tuguês a cavalo, a par do centenário culto do 
equino lusitano ou andaluz. 

Raros documento do al-Andalus dão mais 
importância à selaria. Os equinos da coudelaria 
governamental tinham «sillas y bridas del Cali-
fato» (AL-RAZI, 1967: 63 e 68), e «silla y brida 
adornadas, de las caballerizas del Califato» 
(idem: 166), por vezes referidas como «adorna-
das de plata» (idem: 167). 

Além da qualidade destes arreios – e do 
relevo que o equino tinha na época –, a marca 
que distinguia os artefactos de equitação, pro-

 Figura 1 – Padrão de frontal de altar do séc. 
XVI em guadameci do Museu Abade de 
Baçal (Bragança). Desenho do autor.

 Figura 2 – Adarga servindo de mesa; deta-
lhe da pintura «Ressurreição de Cristo» 
(ofi cina de Jorge Afonso, c. 1513), exposta 
no Convento de Cristo, em Tomar.
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vindo do Califato, daqueles de uso corrente, deveria ser bastante visível e de fácil 
identifi cação. É de considerar, tal como vemos nas tradicionais selas portuguesas e 
espanholas, que seriam as faces exteriores dos arções o local onde tal marca estaria 
exposta. Para a fácil identifi cação desta marca, é de crer que o seu «design» deveria 
ser simples e efi ciente – daí que as comparações com as clássicas selas ibéricas sejam 
necessárias para visionar tal marca do séc. X: arabescos calados (selas espanholas) 
ou triângulos escalonados obtidos com cravos tronco-cónicos (selas portuguesas)? 
O uso de triângulos escalonados – outro elemento pré-islâmico –, seja na arquitec-
tura, seja em muitas manufacturas, aponta para que as selas portuguesas sejam as 
herdeiras das selas califais, e o toureio a cavalo seja o que restou da monta à gineta. 

4 – A par da selaria, como depositária de métodos e maneiras antigas, está a 
manufactura popular de safões das planícies do sul – o ornamento calado do couro 
apresenta outras variantes, invocando a antiquíssima Árvore da Vida (fi g. 3), com 
estilizações fl orais e geometria arcaica de sociedades pastoris, também aplicada em 
sacos de ombro (PEREIRA, 2012: 198/imagem 4D). 

Artífi ces rurais, afastados dos centros urbanos e de menor peso social e econó-
mico, mantiveram até recentemente padrões antigos, não só no couro, mas em arte-
factos utilitários de barro, chifre esculpido e madeira.

Sem ornamento, há que referir o odre, usado para conter vinho, mosto, azeite ou 
mel. Leve e inquebrável, tal reservatório era fabricado a partir de uma pele inteira de 
cabra, separada sem abrir pela barriga; tal odre (com o pelo aparado para dentro e 
recoberto de pez, tal como os contentores cerâmicos para azeite, as talhas) podia 
levar cerca de 75 litros de líquido, dando lugar a uma medida (odrada). O odre mais 
pequeno, semelhante a uma pêra, leva entre 1 a 3 litros, e chama-se borracha (do árabe 
«burraya»); e daí o termo «borracheira», e «borrachão» para aquele que abusa do 
vinho contido na borracha. Foi a maleabilidade da pequena borracha que deu o nome 
à resina e árvore encontradas no Brasil de 1500.

Voltando ao «Livro dos Regimentos», o exame para odreiro incluía o corte de «hu 
odre em borrachas e as coSeraa debruadas e sem debrus e Serão bem cosidas»; 
esclarece o documento que o odre era revestido interiormente com pez, evitando que 
o líquido fosse absorvido pelo couro: «E aSsi deitaraa hu rodelo em hu odre e lhe 
verão pegar duas pelles, e verão a tempera do pez se vay qual deue para a obra fi car 
bem feita» (CORREIA, 1926: 102). 

5 – Relativamente aos couros da época islâmica, pouquíssimo sobreviveu; resu-
mem-se a duas aljavas (PEREIRA, 2002: 237-238), com a técnica do calado – que vimos 
continuada na arte pastoril do sul ibérico – e duas adargas nazarís (PÉREZ HIGUERA, 
1994: 124; ANDALUS, 1992: 296; PEREIRA, 2010: 171). De referir ainda os apetrechos 
do último sultão granadino – botas, sapatos, espada e bainha bordada, adaga em 
bainha incisa, carteira e cinto, pequena bolsa de ombro (ANDALUS, op. cit.: 288, 291, 
293; PEREIRA: 2008: 208), onde a decoração é sobretudo realizada pelo bordado 
com fi o de prata; existe ainda uma cadeira dobradiça em X no Palácio do Alhambra 
(PEREIRA, 2000: 245; 2000 A: 11), de couros muito secos; a sua estética, lavrada no 
couro bovino do encosto e assento, retoma as linhas básicas vistas noutras manifes-

tações, como a cerâmica ou têxtil: escudo da 
dinastia nazarí, laçaria exterior, e animais estiliza-
dos. O mesmo museu possui um chapim em gua-
dameci, pintado com um animal olhando sobre o 
ombro, entre folhagem estilizada, e moldura de 
encordoado (MATILDA ANDERSON, 1969: 17-
-41. PEREIRA, 2000 A: 22; 2008: 209).

O Museu de l’Art de la Pell (Vic, Espanha) 
expõe um guadameci árabe do século XIV (ART, 
1992: 73/imagem 47), e uma sanefa na mesma 
técnica e datação (ídem:. 73/imagem 48), sem 
especifi car se é andalusí; encontra-se ainda uma 
cortina em motivo de hexágonos (século XIV) 
(idem: 72/imagem 46), uma caixa octogonal, com 
um motivo de entrançado com ferreteado típico 
das encadernações, com pontos dourados, e 
datada do século XIV (ARTE, 1998: 54), e uma cor-
tina gofrada de padrão em pequenos trapézios, 
já do século XVI (ART, op. cit.: 80/imagem 78; 
ARTE, op. cit.: 79).

Outros dados podem ser retirados de enca-
dernações muçulmanas (RICARD, 1934: 80; 
ANDALUS, op. cit.: 123 e 308), cristãs com ele-
mentos mudéjares (EXPOSICIÓN, 1934: 10, 23 e 
35; PASSOLA, 1968: imagens 28, 30, 34 e 36; 
VESTITS, 2003: 27, 31, 58, 83, 85, 91, 93 e 99), 
e de raros guadamecis do século XVI (ARTE, op. 

 Figura 3 – Safões de 1916. Aroche/Aracena, Espanha.
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cit.: 27 e 78; GUADAMASSILS, 2001: 23 e 41; 
PEREIRA, 2008: 208), revelando permanência 
nas estéticas e a continuidade de usos e técni-
cas, agora nas mãos de artífi ces mudéjares, her-
deiros de gestos e saberes. 

Saliente-se, entre estes artefactos, uma 
aljava nazarí do séc. XV (fi g. 4); o artífi ce elabo-
rou uma peça de luxo, usando veludo vermelho 
como fundo de estilizações vegetalistas recorta-
das em couro verde; outras partes estão costu-
radas sobre couro esbranquiçado, talvez perga-
minho; interiormente foi aplicado couro bovino. 
Esta face da aljava foi cosida a uma outra, mas 
apenas ao longo de uma linha; esta parte é em 
couro bovino, cosida a cordovão interior, tendo 
um tecido entre as peles. 

 Figura 4 – Detalhe de aljava. Museu Arqueológico Nacional 
(Madrid).

O ornamento floral tem paralelos com 
aquele visto em arquetas, baixos-relevos e ilu-
minuras, datadas do período califal até ao gra-
nadino. Tecnicamente, o recorte e substituição 

do fundo denomina-se «calado», termo partilhado entre o couro pastoril e o têxtil 
de Trás-os-Montes.

6 – Uma linhagem estética mais antiga, enraizada nas recriações fl orais e simbo-
logias do Califato do al-Andalus, manteve-se nas terras do Gharb, que se tornaram Por-
tugal desde meados do séc. XIII; como arte de elite, foi adaptada aos estofos em couro 
bovino das mais antigas cadeiras portuguesas, do século XVI-XVII inicial, lavradas em 
maioria com goiva em V cortante, encontradas em Pontevedra, Viana do Castelo, 
Braga, Porto (fig. 5), Alpiarça (fig. 6), Torres Novas, Óbidos (fig. 7), Lisboa, Sintra e 
Vila Viçosa. Mostram como no Gharb al-Andalus fi caram estéticas, em diferentes linha-
gens/«escolas» de arte com paralelos com o trabalho do marfi m, cerâmica, estuque 
ou têxtil, que o Renascimento aos poucos apagou; os ecos andalusís no couro lavrado 
português eclipsam o mito dos «couros de Córdova» e acrescentam importância ao 
ocidente peninsular. Um inventário de estéticas permite elencar uma série de ele-
mentos: acanto, palmeta, triângulo escalonado, felino em círculo perlado, florais em 
estrutura de S, ondas, arco contracurvado, minuciosa decoração fl oral com pássaros, 
quadrado com círculo nos cantos, flor quadripétala sobre quadrado, 8 duplo/Nó do 
Infi nito, pinha, encordoado de dois cabos. Foram partilhados com outras manufactu-
ras, e permitem visionar o que era a arte do couro na época medieval, pois as aljavas, 
selas, contentores e calçado deviam ter desenhos que, mais do que ornamento, eram 
marcas de pertença a um corpus de crenças e cultura. 

 Figura 5 – Espaldar de cadeira de finais do séc. 
XVI/inícios do séc. XVII. Casa-Museu Guerra Jun-
queiro.
Figura 6 – Assento de cadeira de inícios do séc. 
XVII. Casa-Museu dos Patudos.

Figura 7 – Detalhe de assento de cadeira de fi nais 
do séc. XVI/inícios do séc. XVII. Igreja de São 
Pedro, Óbidos.

BIBLIOGRAFÍA

AL-RASI, Isa Ibn Ahmad (1967), Anales Palatinos del Califa de Córdoba al-Hakam II, 360-361 H. – 
971-975 J. C. Madrid: Sociedad Estudios y Publicaciones. ISBN M 3189-1967.



201

(AL-) ANDALUS (1992), Al-Andalus: las artes islámicas en España. Madrid: Ediciones El Viso. ISBN 
M 5230-1992.

(L’) ART (1992), (L’) art en la pell: cordovans i guadamassils de la col.lecció Colomer Munmany. 
Barcelona: Fundació la Caixa/Generalitat de Catalunya. ISBN B 32479-1992.

(EL) ARTE (1998), El arte en la piel – Colección A. Colomer Munmany. Madrid: Fundación Central His-
pano / Museu de l’Art de la Pell. ISBN M 36081-1998.

(ELS) VESTITS (2003), «(Els) vestits del saber: enquadernacions mudèjars a la Universitat de Valèn-
cia». Valência: Universitat de València. ISBN 84-370-5545-8.

COELHO, A. Borges (1989), Portugal na Espanha Árabe, v. I. Lisboa: Ed. Caminho. ISBN 972-21-
0410-1.

CORREIA, Virgílio (1926), Livro dos Regimentos da mui nobre e sempre leal cidade de Lisboa (1572). 
Coimbra: Imprensa da Universidade.

EXPOSICIÓN (1934), Exposición de encuadernaciones españolas, siglos XIII al XIX. Madrid: Socie-
dad Española de Amigos del Arte.

GUADAMASSILS (2001), Guadamassils antics a Catalunya/Guadamecíes antiguos en Cataluña/
Ancient Gilt Leather in Catalonia. Vic: Museu de l’Art de la Pell/Ayuntament de Vic. ISBN B 
34052-2001.

MATILDA ANDERSON, Ruth (1969), «El chapin y otros zapatos de la Alhambra», 5, pp. 17-41. Gra-
nada: Cuadernos de la Alhambra.

PASSOLA, José M. (1968), Artesania de la piel. Encuadernaciones en Vich, siglos XII-XV. Vic: Colomer 
Munmany.

PEREIRA, Franklin (2000), As cadeiras em couro lavrado e os guadamecis do Museu de Pontevedra. 
Pontevedra: Museu de Pontevedra.

— (2000a), «Leather decoration tools of the Iberian tradition, since the 13th century». Tools and 
Trades, 12, pp. 1-25. Bath: Tools and Trades History Society.

— (2002), «Cueros artísticos en el Museo Arqueológico Nacional». Boletín del Museo Arqueológico 
Nacional, 20, pp. 215-241. Madrid: Ministerio de Cultura.

— (2008), «Identidade e memória nas artes do couro de linhagem ibero-muçulmana». In Actas 
do I Seminário Internacional de Memória e Cultura Visual/ Póvoa do Varzim, 2007, pp. 195-220. 

Póvoa do Varzim: AGIR/Associação para o Desen-
volvimento Sócio-cultural.

— (2009), Ofícios do couro na Lisboa medieval. Lisboa: 
Editora Prefácio. ISBN 978-989-652-016-8.

— (2010), «Eqqus cursare – uma viagem a partir do 
Festival Anual do Cavalo na Golegã». Nova Augusta, 
22, pp. 157-182. Torres Novas: Câmara Municipal de 
Torres Novas. ISSN 1646-5121.

— (2012), «Estéticas em trânsito: a partilha do orna-
mento da cerâmica do Gharb al-Andalus com outros 
artefactos». Arqueologia Medieval, 12, pp. 193-202. 
Mértola: Campo Arqueológico. ISSN 0872-2250.

— (2012a), «Uma leitura do painel “Santiago aos 
Mouros” do Museu de Arte Sacra de Mértola – a 
equitação medieval e os artefactos da guerra a 
cavalo». Arqueologia Medieval, 12, pp. 279-292. 
Mértola: Campo Arqueológico. ISSN 0872-2250.

— (2012b), «A grande viagem da fl or quadripétala: um 
estudo a partir da fíbula da escultura “Nossa Sen-
hora do Ó” do Museu Municipal Carlos Reis/Torres 
Novas». Nova Augusta, 24, pp. 183-196. Torres 
Novas: Câmara Municipal de Torres Novas. ISSN 
1646-5121.

PÉREZ HIGUERA, Teresa (1994), Objetos y imagenes de 
al-Andalus. Madrid: Editorial Lundwerg. ISBN 84-
7732-926-7.

RICARD, Prosper (1934), «Sur un type de reliure des 
temps almohades». Ars Islamica, I, pp. 74-79. Mich-
igan: University of Michigan. ISSN 1939-6406.





203

TUMBAS DE SANTONES Y ORATORIOS 
MUSULMANES DE AL-ANDALUS (TXT)
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SUMARIO

La presente nota llama la atención sobre la existencia de centros menores de 
peregrinación musulmanes en la Península Ibérica que no han sido mezquitas. Se 
excluyen los ribat de Guardamar del Segura y de Aljezur, sobradamente conocidos y 
con abundante literatura, señalando en cambio las tumbas de santones musulmanes 
reconvertidas en ermitas cristianas, los ribat menores dentro de un recinto, los san-
tuarios en gruta y las musallas. Su amplia distribución hace sospechar de una mayor 
cantidad de estos centros religiosos. 

Palabras clave: Ribat; Gurfa; tumbas; ermitas; musallas; Península Ibérica; al-
Andalus; Islam.

SUMMARY

The present note is conceived to bring attention regarding the existence, in the Ibe-
rian Peninsula, of minor Muslim pilgrimage centres which have not been, previously, 
mosques. The ribats at Guardamar del Segura and Aljezur are excluded, as they are well 
known and have abundant literature. Instead small ribats inside fenced constructions, 
tombs of Muslim holy men converted into Christian hermitages, cave sanctuaries or 
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musallas have not been described properly in 
the literature. The ample geographical distribution 
of these here described lead to the suspicion of 
a large quantity of these religious centres.

Key Words: Ribat; Gourfa; tomb; hermitage; 
musalla; Iberian Peninsula; al-Andalus; Islam.

La arqueología medieval española sigue cau-
tiva de los restos de las ideologías nacionalistas 
de la primera mitad del siglo XX, exaltando los 
grandes monumentos y olvidando elementos 
menores que, sin embargo, dan claves acerca de 
la vida en al-Andalus. Excepto por el plantea-
miento innovador, en su momento, hoy parcial-
mente puesto en día, de las ideas de Barceló sobre 
el campesinado y su relación con los sistemas de 
riego (Barceló, 1986) y sus sistemas de propie-
dad y explotación, pocas innovaciones más se han 
hecho, salvo por la obra, hoy en revisión de Gui-
chard (1976) sobre la composición etnológica de 
los beréberes que vinieron a la Península.
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Si bien se han hecho avances notables sobre 
elementos como el mundo de la metalistería y el 
de la cerámica, poco más se puede decir. La Mez-
quita de Córdoba, Córdoba como tal, Madina 
Azahra y la Alhambra, con algún excurso a la 
Aljafería zaragozana, siendo imanes inalterables 
en nuestra especialidad. Con ello no critico los 
estudios que sobre estos centros se hacen. Pero 
tienen todo, prácticamente, monopolizado en 
tanto que centro de atención. Por ello se eclipsan 
elementos como el estudio del paisaje, los topó-
nimos de transición que señalan datos de la con-
quista, la distribución del territorio, las distan-
cias hábiles de un lugar a otro, qué son las Marcas 
y cómo funcionan, o las romerías y peregrinacio-
nes menores y los espacios que las acogen, que, 
por cierto, en muchos casos, son origen de las 
actuales romerías católicas en tumbas musulma-
nas reutilizadas por los cristianos tras la conquista.

Si es cierto que hay una cierta fi jación sobre 
los grandes monumentos islámicos, también la 
hay con la gran peregrinación anual a la Meca, el 
Hayy, hay otras casi igualmente importantes como 
la ̀ Ujra, que se puede hacer en cualquier parte del 
año. Pero hay peregrinaciones menores. Quizás 
la más famosa es la que coincide con la conme-
moración de la muerte de Husayn. Es una pere-
grinación shi`i que se hace a Najaf/Kerbala (Iraq), 
lugar en que está enterrado el mártir, especial-
mente durante la ashura o conmemoración de 
la muerte de Husayn. Pero igualmente hay otras 
peregrinaciones menores, podríamos decir que 
casi locales, que suelen estar en relación con el 
culto a los santones.

Fiqh Hanifa, segundo fiqh akbar, habla por 
primera vez de la impecabilidad de Mahoma, 
y se admite de que, además de los prodigios 
obrados por los profetas, también los santones 
pueden ser taumaturgos. Esto debe estar ocu-
rriendo hacia el S. X/IV (Pareja, II, 615). Esto 
explica la cantidad de ermitas de tumbas de san-
tones en al-Andalus, aunque sospecho que son 
de fecha anterior. Es curioso que diez siglos des-

pués, los salafi stas, por boca del egipcio Muhammad Abduh, en su busca por limpiar 
el Islam dice que «hay que adoctrinar al vulgo sus supersticiones para poner fi n a los 
excesos de credibilidad. Las visitas a tumbas, romerías, intercesiones, el valor atribuido 
a amuletos fabricados por charlatanes impostores son en detrimento para el puro 
monoteísmo lo mismo que los abusos de la tariqa que han convertido a la religión en 
espectáculo y deporte». (Pareja II, 623).

Los santones son normalmente conocidos por «Awliya», pero pueden tener varios 
sinónimos, de los cuales los más comunes son murabit, sayyid, sidi, y si, estos dos 
especialmente en el norte de África, donde dan lugar a varios topónimos, al igual que 
mulay (Hartling, V, XIV, 639-657). Dada la conquista cristiana en al-Andalus, y la for-
zosa eliminación del nombre musulmán, desconocemos los nombres árabes a que 
pudieran corresponder. Se pueden seguir algunas pautas, sin embargo, que permite 
la fi liación con el mundo islámico en advocaciones cristianas como San Juan, santo 
cristiano de devoción musulmana, o Santa Maria, derivado como ha demostrado 
Rosselló, de San`at al-Maria o cuesta del otero, de manera que advocaciones como 
Santa María del Castillo, por ejemplo, pueden resultar en una redundancia bi-religiosa 
(MUT & ROSSELLÓ, 1993).

Junto con estos fenómenos religiosos no hay que olvidar la presencia de ciudades 
santas. Siempre pensamos en Jerusalén y Roma, pero en el Islam se puede decir que son 
muy cuantiosas. No sabemos con exactitud en al-Andalus cuáles fueron las ciudades 
santas, pero obviamente Córdoba debió ser una, lo cual explicaría la gran cantidad de 
cerámica polícroma que hay ahí, que rompe las barreras estadísticas de su presencia 
en otras localidades. Eso parece indicar que la cerámica polícroma es una cerámica de 
«santuario» y a relacionar con lugares de peregrinación, como parece ocurrir en rela-
ción con los candiles de piquera, que aparecen en profusión en algunos santuarios, 
pero no en poblaciones.

Aquí se recogen los ejemplares que he podido identifi car, de distinto tipo (tumbas, 
rubut, gorfas y musallas) y y cuya publicación espero que sirva de acicate para incre-
mentar el inventario, pues, obviamente, lo presentado es escaso.

En 1948, Torres Balbás publicaba (1948a y b) sus pioneros trabajos sobre rábitas 
y musallas en al-Andalus. En él ya mostraba su preocupación sobre los lugares meno-
res de ascetismo, oración y peregrinación, pero el estado de la investigación en ese 
momento (influida por una guerra civil) no era el ambiente más propicio para que un 
perseguido político hiciera estudios sobre otra religión. La relativamente reciente eclo-
sión de la arqueología medieval en España hace que muchos registros estén incorrecta, 
poco o nulamente explorados. Todavía se siente la influencia ideológica de épocas 
pretéritas no muy lejanas en las que primaba el valor del monumento único, cuanto 
más grande mejor, especialmente para hacer válidas las «obras de moros», como la 
mezquita de Córdoba o la Alhambra granadina. Esta fi jación por el monumento único 
ha hecho que se produzca una deformación importante y haya una tendencia a tratar 
de identificar lo que se encuentra con algo que «suene» a grande, de manera que, 
muchas veces sin fundamento alguno, se tienda a que todo sea Ḥiṣn, Qal`a, Madīna 
o casi la propia mezquita de Córdoba. Una serie de hallazgos, menos espectaculares 
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desde el punto de vista monumental, pero no menos importantes desde el punto de 
vista religiosos, histórico y sociológico, han ayudado a que esta imagen genere nuevos 
campos de búsqueda, no siempre exitosas. Los hallazgos de Azuar en el Ribat de 
Guardamar (AZUAR, 1989; 2004) (Fig. 1a), los posteriores de Rosa y Mario Varela en 
Arrifana (Portugal) (GOMES & GOMES, 2006; 2011; 2015) (Fig. 1b) han contribuido a 
que se mire también a otro lado, a otras posibilidades, en lo que al mundo religioso se 
refi ere. Pero el hallazgo del resto notable sigue siendo un punto referente, y, si se me 
permite, deformante, de manera que el pequeño ribāṭ, buen paralelo a Guardamar, en 
el Castillo de El Molón (LORRIO & SÁNCHEZ, 2007) ha sido ignorado desde este punto 
de vista. Los santuarios en fortificaciones son normales, bajo diferentes aspectos, 
como puede ser una «muṣālla». También se ha ignorado la presencia de santuarios o 
«rubuṭ» en cuevas y en espacios de montaña, obsesionado cono se ha estado con la 
idea de que el ribāṭ era una fortaleza costera con una especie de prestación militar 
obligatoria por el fiel (FRANCO, 2010), en vez de pensar en la de ŷihād como lucha 
contra el demonio y el mal, siendo una afi rmación del lazo (ribāṭ) con Dios mediante 
ejercicios ascéticos. La ŷihād es una lucha espiritual, lo cual explica que pueda haber 
rubuṭ tierra dentro y en montañas, lejos de zona de combate, con tal de que el espacio 
geográfi co inspire la idea de la inmensidad divina. Un buen ejemplo es el conjunto de 
cuevas, muy posiblemente, que se encuentra en las proximidades de Priego de Córdoba 
(Mapa 1, 11), hecho que cité hace pocos años (ZOZAYA, 2010). Una revisión posterior 
por otro autor parece ahondar en el tema con éxito (CARMONA, 2012). Ello nos lleva a 
pensar que la Camareta, en Murcia (Mapa 1, 9), es otro pequeño espacio apto para hacer 
el ribāṭ, y sugiere que posiblemente, las cuevas de Belchite (Mapa 1, 4) o de los Casares 
(Mapa 1, 5) sean otras (BARANDIARÁN, 1973; 1975).

Parte del problema puede ser el escaso o nulo conocimiento del árabe y del Islam 
de quienes hacen arqueología de esa época, fenómeno a corregir, pues nadie piensa 
que se puede hacer mucha arqueología clásica sin conocimiento del griego o del latín. 

Un libro tan básico en España como la Islamo-
logía del P. Pareja (PAREJA & Alii, 1952-54) es 
prácticamente ignorado, y nunca se ve citado.

Dentro de este mundo religioso, como en 
todas las religiones, existen diversos niveles de 
actuación devota, desde los más oficialistas y 
únicos (p.e. sólo hay un papa, sólo hay un Vati-
cano, una Meca, un objeto sagrado shintoista en 
poder de la familia real japonesa, &c) que dan 
símbolo unitario a cada religión a los más popu-
lares, aún hoy en día representados, entre los 
católicos en España, mediante las romerías, tras-
lados de Vírgenes, &c que sirven de sistema de 
enlace entre las pompas de la cúpula con la fe de 
quienes forman las bases populares de la religión. 
Entre los católicos tiene, pues, especialmente en 
el mundo rural, gran importancia la romería y su 
ermita, centro polarizador de las creencias reli-
giosas populares de la región o comarca.

Este fenómeno no es ajeno al Islam, pues no 
todo el pueblo puede hacer el ḥaŷŷ o la ̀ Ujra, al 
carecer de los medios económicos necesarios. 
El Islam reconoce el valor de los hombres santos 
y de su ejemplaridad aún después de muertos. 
También en el mundo islámico hay peregrina-
ciones y romerías a santuarios de difuntos, en 
torno a los cuales se puede construir un pequeño 

 Figura 1 – a) Vista de una de las mezquitas de Guardamar del Segura, en 1987. Se observa el nicho del mihrab en el muro de la qibla, y la construcción parcial en espiguilla;
 b) Vista de mezquitas en el ribat de Arrifana (Aljezur, Portugal) (Foto K. Taylhardat).
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santuario o «marabuṭ» (mirbaṭa = lazo), que 
focalizará las modestas peregrinaciones anua-
les de los campesinos y la población local.

Estos santuarios, especialmente los más rura-
les, tienen, por una parte, un sistema de accesos 
y salidas de manera que los peregrinos no se 
entorpezcan en la circulación dentro del recinto 
funerario, y algunos tienen incluso un pozo en el 
interior, como el de Sidi Boumedian en la cerca-
nía de Tremecén (Argelia). Curiosamente éste, 
que tiene las tumbas del santón y de su hijo en la 
misma sala, tiene suspendidos del techo, sobre 
cada tumba, una cáscara completa y entera de 
huevo de avestruz. Otro buen ejemplo, mucho 
más monumental, pero también lugar de peregri-
nación, con disposición similar es la tumba de 
Mawlanna, fundador de la orden de los derviches, 
en Konia, Turquía.

En España hay, con seguridad, bastantes 
ermitas que obedecen a esta categoría de tumbas 
de santones transformadas, tras la llegada de los 
cristianos, en ermitas cristianas. Cito varios casos 
con la idea de que ello estimule la búsqueda de 
las mismas (Mapa 1). No hay que pensar exclusi-
vamente al Sur del Sistema Central, pues traigo 
dos casos que están al norte: uno en Burgos, el 
otro en Soria.

La primera es la ermita de San Juan, en Bar-
badillo del Mercado (Mapa 1, 1; Mapa 2; Figs. 1a, 
b, c y d), zona fuertemente islamizada y parte de 
la geografía en la que transcurre el Poema de los 
Infantes de Lara. De hecho, el gentilicio de sus 
habitantes es «Lambreños» o descendientes de 
Doña Lambra («La Pelirroja»), uno de los perso-
najes femeninos del poema, en principio musul-
mana y posiblemente malamente cristianizada 
(ZOZAYA, 2010).

Es un edifi cio más bien pequeño (Figs. 2a; b; 
c y d), de planta cuadrangular, aproximadamente 
de 11ms x 5ms, cuya característica principal es 
que tiene dos puertas con sendos arcos de 
herradura, uno en cada uno de los lienzos mayo-
res. Los arcos no se encuentran enfrentados, sino 

Mapa 1 – Lugares en que hay santuarios musulmanes en la Península, ordenados de Norte a Sur. ▲= Ciu-
dades modernas de referencia. • = Lugares con santuarios musulmanes citados en texto: 1) Barbadillo 
del Mercado (Burgos) 2) Fuentearmegil (Soria) 3) Gormaz (Soria) 4) Belchite (Zaragoza) 5) Los Casares 
(Guadalajara) 6) Camporrobles (Valencia) 7) Calatrava la Vieja (Carrión de Calatrava, Ciudad Real) 8) Torre 
de Juan Abad (Ciudad Real) 9)) Agramón (Albacete) 10) Guardamar del Segura (Alicante 11) Priego de 
Córdoba 12) Aljezur (Portugal) 13) Fuengirola (Málaga).

Mapa 2 – Situación de la ermita de San Juan Bautista respecto a Barbadillo del Mercado (Burgos), señalada 
por trazo grueso. Extraído de mapa Iberpix, IGN, España.
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descentrados en sus ejes el uno respecto al otro. En ambos casos el dovelaje es irre-
gular, como el de la puerta «A» de Ágreda (Fig. 3a), de la poterna «a» de Gormaz (Fig. 
3b), la de la poterna de Trujillo «A» (Fig. 3c) o la de Santa María del Castillo (Maqueda, 
Toledo) (Fig. 3d) y con parecida irregularidad en la rosca, lo cual nos lleva a una fecha 
alta, posiblemente en torno a mediados o fi nales del siglo VIII (ZOZAYA, 2005), lo cual 
va bien con la islamización de la zona. La orientación del edifi cio parece coincidir con 
la canónica de la mezquita de Córdoba, lo cual nos lleva a mediados del siglo VIII o 
poco después.

Caballero (1994; 2001 y CABALLERO & 
UTRERO, 2006) ha estudiado Barbadillo en el 
contexto de otros monumentos de la región, y 
consideran, a partir del último estudio citado, 
como apta para este edificio la fecha en torno 
al 900 d.C., fecha obtenida mediante otro sis-
tema que el mío, pero que es, esencialmente, 
coincidente.

Figura 2 – a) La ermita de S. Juan, en el campo, fuera de Barbadillo del Mercado (Burgos); b) Fachada 
W.; c) Arco de la puerta del lado N; d) Arco enterrado hasta la línea de impostas. Obsérvense las dovelas. 

Figura 3 – Ejemplos de arcos similares de construc-
ciones andalusíes, sensiblemente contemporáneos: 
c) restos del arco de la poterna «a» de Trujillo «A» (Tru-
jillo, Cáceres); d) arcos de la entrada actual de la 
iglesia de Santa María del Castillo (Maqueda, Toledo).

Figura 3 – Ejemplos de arcos similares de construcciones 
andalusíes, sensiblemente contemporáneos: a) arco «A» de 
Ágreda (Soria); b) arco de la poterna «a» del ḥiṣn de Gormaz 
(Soria).
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Muy similar es lo que actualmente son los 
pies de la Parroquial de San Andrés, en Fuen-
tearmegil (Soria) (Mapa 1, 2; Mapa 3; Figs. 4a y 
5a y b, Planos 1, 2 Y 3). Fuente Armexil es un 
topónimo mixto romance-árabe y viene a querer 
decir «Fuente bella», del cual el primer término 
(«fuente»), sería «`aīn» en árabe, pero ha sido 
traducido al romance, como ocurre con otros 
casos de topónimos medievales. El segundo 
término habría asimilado el artículo árabe con-
virtiéndolo el lām en «r» latina. Nos quedaría, 
pues Mušīr. Tenemos documentos del XVI en 
que se habla de Fuente Armexir, lo cual parece 
indicar un «mimí» de la raíz m-š-r = «ser 
alegre», «brotar (un árbol») y «mašara» quiere 
decir «tierra ubérrima» (HAVA, 1951, voz m-š-
r). Vendría pues, a querer decir algo así como 
«fuente umbría». 

Nuevamente nos encontramos con una edi-
fi cación rectangular y con la disposición de dos 
arcos de herradura en paredes opuestas (Plano 
1), y no alineados en el mismo eje, al igual que 
ocurre en San Juan de Barbadillo. El arco sur ya 
fue descrito por Gaya Nuño (1935), aunque su 
unicidad de entonces impidió una interpreta-
ción del mismo. Es decir: hay un mismo pro-
blema que tiene ya codifi cada su solución, y que, 
además, ocurre a una distancia no muy lejana 
de un lugar respecto al otro. No parece haber 
mucha diferencia cronológica, tampoco, con los 
arcos de Barbadillo del Mercado, pues los arcos 
de Fuentarmegil (Fig. 5, a y b; Planos 3 & 5) 
también son de herradura plena, algo enjarja-
dos, con rosca irregular en el dovelaje y dovelas 
de ancho variable.

Mapa 3 – Situación de Fuentearmegil, subrayado (Prov de Soria). Extraído de mapa Iberpix, IGN, España.

Figura 4 – Exterior de los pies de la iglesia parroquial de S. Andrés (Fuentarmegil, Soria). La construcción 
cristiana, dominante, se ha levantado sobre la planta de la edifi cación musulmana de la cual sobreviven 
las dos puertas. 
Plano 1 – Espacio primario de los pies de la iglesia de Fuentearmegil. Las fl echas indican el sistema de 
circulación correspondiente a los dos arcos de media herradura.

Figura 5 – a) Puerta interior, al S., 
recientemente descubierta; 

b) Puerta al lado N. Descubierta hace años, 
restaurada recientemente.
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A bastantes kilómetros al Sur se encuentra la ermita de la Virgen de la Vega (Torre 
de Juan Abad, Ciudad Real) (Mapa 1, 8; Mapa 4, Fig. 6a). Es un edifi cio de construcción 
barroca, con diversos ejes en cada tramo de la misma. En el crucero se sitúa, exento, 
el altar mayor, orientado canónicamente como una tumba musulmana post-‘ Abd 
al-Raḥmān I. Según nos informó gente del pueblo, en una reforma que se hizo, se 
levantó el altar y el piso sobre el que apoyaba, y debajo apareció una tumba; es decir: 

Plano 2 – Fuentarmegil Alzado N, Obsérvese, hacia el centro, los restos del arco S. Fuente: Informe de 
1: 20 S.L.

Plano 3 – Fuentarmegil. Alzado del lado S, en el interior del porche. El arco de herradura aquí descrito 
es el del extremo izquierdo de la imagen. Fuente: Informe de 1: 20 S.L.

Mapa 4 – Situación de la Ermita de la Virgen de la Vega 
(Subrayado) (Torre de Juan Abad, Ciudad Real). Extraído 
de mapa Iberpix, IGN, España.

Figura 6 – a) Ermita de la Virgen de la Vega (Torre de Juan 
Abad, Ciudad Real); b) Imagen teórica del túmulo que aloja-
ría la inscripción de la ermita de la Virgen de la Vega (Torre 
de Juan Abad, Ciudad Real). La inscripción actualmente 
conocida sería la losa horizontal.
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la tumba tendría la misma orientación del altar, 
que actuaría como «fósil» cronológico. Al ver que 
el muerto no estaba enterrado como un cristiano 
ortodoxo, vaciaron la tumba y tiraron los huesos.

En ese momento de obras se retiró una ins-
cripción árabe que estaba en una escalinata 
exterior (Fig 7a), en donde había sido situada con 
el letrero hacia arriba, para que fuera pisada. 
Alguien se dio cuenta de que debía de salvarse e 
hizo que se colocara la pieza en una pared, en la 
proximidad del nartex (fi g. 7b), en donde ahora 
está preservada de la inclemencia del clima 
manchego, extremado él. No doy aquí más datos 
sobre la inscripción y su contenido, ya que está 
siendo objeto de estudio por la epigrafi sta María 
Antonia Martínez Núñez, de la Universidad de 
Málaga, pero sí diré que la inscripción no sólo 
ocupa la que podemos considerar como la cara 
superior de la lastra, sino que hay otros letreros 
menores, de un renglón, en tres de los lados, que-
dando mal labrado y sin ellos una de las caras 

menores. Ello da la clave para el uso del edifi cio, pues quiere decir que se leen libres tres 
lados, y que la cara libre de letras muy posiblemente servía para apoyar en ella una 
lápida enhiesta. Más aún: el letrero de la cara mayor ofrece inscripción escrita en 
contraposición, lo cual quiere decir que está concebida para que se pueda ver en dos 
sentidos, girando en torno a ella. Daría, por lo tanto, un túmulo central en torno al cual 
se moverían los fi eles. (Fig. 6b).

Así, pues, tenemos un conjunto de lugares de peregrinación que parece correspon-
der a las mismas reglas, y que debieron de tener gran importancia a nivel local. Dentro 
del espacio manchego tenemos otras construcciones que debieron tener una disposi-
ción de tráfi co similar. Me refi ero a las actuales ermitas de los Mártires y la Virgen de 
la Encarnación, en Calatrava la Vieja (HERVÁS & RETUERCE, 2000) (Mapa 1, 7) (Figs. 
8-11). Esta se divide en dos grandes masas, de las cuales la mayor corresponde a una 
primera tumba (Fig. 8, «b»), seguramente de un santón, construida en época omeya, 
en el momento de la constitución de la qal’a, lo que nos lleva al siglo VIII, correspon-
diéndose bien con el aparejo y reconstruida varias veces después. Estudiando los 
paramentos del lado N (Figs. 9 y 10a), los únicos que no están enmascarados, se 
observan múltiples destrucciones y reconstrucciones de las cuales la actualmente en 
pie debe ser mayormente obra de época almohade. Su volumetría y lugar de cons-
trucción llevan a pensar que debe ser una de las primeras Zawiyas de la Península. 
También en ella se observa una entrada desde el lado Sur y una salida, desalineada al 
lado N (Fig. 10 b). Esta se encuentra condenada al subir el nivel del suelo por diversos 
motivos (fundamentalmente inundaciones pre-S. XVII), pero debió de ser usada en 
el momento de primera conversión de la tumba en ermita cristiana, pues sobre ella, 
en la clave, se puso la cruz de Calatrava más antigua que existe. Actualmente, la parte 
inferior de la puerta está enterrada hasta la línea de impostas. 

Figura 7a – Inscripción árabe encontrada en la ermita de la 
Virgen de la vega (Torre de Don Juan, Ciudad Real).

Figura 7b – Espacio en el cual ha sido colocada la inscripción, dentro de la ermita (a izquierda, debajo de 
una lámpara).
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En relación con ella, y obviamente formando parte de un santua-
rio musulmán, es la vecina (menos de 100 ms de distancia) Ermita de 
los Mártires (Fig. 8 «A»; 11a, b y c), realmente un pequeño cubí-
culo, con una sola puerta abierta actual al acceso, y que ha sufrido 
múltiples transformaciones. Parece que hay una puerta macizada a 
occidente (Fig. 11c), medianera con otra habitación, más moderna 
(¿?) de la ermita. Su uso como osario, parece, sin embargo, hablar 
de una tradición sepulcral previa. Su aparejo parece estar relacio-
nado con el más antiguo de la actual ermita de la Encarnación, tanto 
al exterior como al interior.

Figura 9 – Fachada Norte de la Ermita de la >Encarnación (Qal`at Rabah) Carrión 
de Calatrava, Ciudad Real.

Figura 8 – A. Ermita de la Encarnación, fachada  S., nivel de cubiertas; B. Ermita de 
los Mártires, fachada Sur) Qal`at Rabah (Carrión de Calatrava, Ciudad Real).

Figura 10 – a) Se señala el aparejo arcaico, posiblemente fundacional; b) La puerta 
N de la Ermita de la Encarnación (Calatrava la Vieja, Ciudad Real) (Foto cortesía de 
M. Retuerce). 
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De la importancia religiosa de Qal`at Rabāḥ 
da idea la presencia en Almagro, en el transepto 
de la iglesia de Madre de Dios, de un ŷamūr de 
cuatro bolas (Fig. 11d), procedente, con seguridad, 
de este yacimiento, pues en las fuentes cristianas 
se cita la existencia de, al menos, dos mezquitas 
(Ripoll, comunicación verbal).

De otro carácter son los rubuṭ, en donde el lugar deja de tener un protagonista 
(que sepamos) con enterramiento presente. Posiblemente el autor de la obra pía 
fuera enterrado en el cementerio local, dejando su Ribāṭ como Ḥabus a la comunidad 
musulmana. 

En la Península tenemos la constancia de dos grandes rubuṭ: el muy conocido de 
Guardamar del Segura (Alicante) (AZUAR, 1987; 2004) y el de Aljezur (Algarve, Portu-
gal) (GOMES & GOMES, 2005; 2011; 2015), siendo el primero del siglo X y el segundo, 

Figura 11 – a) Ermita de los Mártires, en Qal’ at Rabaḥ (Carrión de Calatrava, Ciudad Real), fachada N; b) Interior de la ermita de Los Mártires; c) Ermita de los Mártires, 
fachada S. mostrando la puerta tapiada al W; d) ŷamūr, probablemente procedente de Qal’at RIbāḥ, hoy en la cubierta, en el transepto, de la iglesia de Madre de Dios 
(Almagro, Ciudad Real).
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según sus publicistas, del siglo XII, si bien ello es dudoso, pues hay un candil que se 
puede situar, tipológicamente, en el siglo X (ZOZAYA, 2004). El fiel va a mejorar su 
calidad de musulmán, en consonancia con Qur`an, XCV, 7-8, y no necesariamente va 
a preparar la guerra santa o ŷihād, pues en el concepto musulmán la ŷihād es primero, 
contra el demonio y las tentaciones de abandonar la sumisión a Dios.

«7/ «En verité, ce qui croient et font oeuvre pie, ce sont les meilleurs [êtres] de 
la création.

8/ Auprés de leur Seigneur, leur retribution sera les jardins d’Eden arrosés par 
des ruisseaux. Ils y sejourneront éternelment. Dieu sera satisfait d’eux et ils seront 
satisfaits de lui. Voilà [ce qui est reservé] à celui qui redoute son Seigneur» (Coran, 
Ed. Hamza, 1972). 

Para ello debe retirarse a lugares aptos para la meditación en espacios que inciten 
a contemplar la inmensidad divina, sea cerca del mar, como en los casos vistos, o en la 
montaña, como los que veremos. El primer caso que citaremos es el de la denominada, 
por los autores del trabajo, «mezquita» del castillo del Molón (LORRIO & SÁNCHEZ, 
2007) (Mapa 1, 6; Mapa 5; Plano 4), y en la cual se aprecia que la tipología se corres-
ponde con la de los ejemplares de Guardamar y de la Arrifana de Aljezur (Cf, fotos 1, a 
y b). El espacio está en el interior del castillo, lo cual no debe extrañar si tenemos en 
cuenta la presencia de una muṣalla en el interior de Gormaz. 

El espacio militar no es, pues, incompatible 
con el religioso, sino que es complementario. En 
el caso de El Molón, hay que añadir su lugar sobre 
una mesa aproximadamente a dos kms al norte 
de Camporrobles. (Mapa 1, 10 y Mapa 5).

Podemos ir aún más lejos, y estimar que hay 
rubuṭ rupestres. Un caso claro sería el del con-
junto de cuevas de las cercanías de Priego de Cór-
doba, dado a conocer por CANO (2008), identi-
ficado por mí como espacio de retiro espiritual 
(ZOZAYA, 2010), espacio posteriormente re-eva-
luado y desarrollado por CARMONA (2014) 
quien ha visto una gran asociación del mismo 
tipo en una serie -abundante- de cuevas en el 
entorno de Priego de Córdoba. En ellas se ha reco-
gido, de manera quizás un tanto aleatoria, un 
conjunto de cerámica interesante, a pesar de su 
variabilidad y que trae a colación si la cerámica 
polícroma del período omeya, así como los can-
diles de piquera, habrán de ser asociados con 
santuarios y ciudades santas, focos de peregri-
nación (ZOZAYA, 2010).

Plano 4 – Planta de la denominada mezquita por los publicistas del Castillo de El 
Molón. Reorientación por el autor, según la canónica post-`Abd al-Rahman I. Se han 
respetado los rótulos de LORRIO & SÁNCHEZ, 2007.

Mapa 5 – Situación de El Molón (subrayado) en relación con Camporrobles 
(Valencia). Extraído de mapa Iberpix, IGN, España.
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Si tomamos otro ejemplo, no explorado desde 
el punto de vista del Islam, debemos ahora 
volver la mirada hacia la llamada Cueva de la 
Camareta (Mapa 1, 9), en Agramón (Hellín, Alba-
cete) (GONZÁLEZ & Alii, 1983), y que parece haber 
sido un santuario rupestre desde, al menos, 
tiempos proto-históricos, sin solución de conti-
nuidad hasta pasados momentos musulmanes. 
De estos se han documentado 42 grafi tti (BEJA-
RANO, 1993) entre los correspondientes a nom-
bres, así con una formula religiosa, como lo 
atestigua una inscripción árabe, en grafi to cuya 
estructura ideológica, gramatical y estilo caligrá-
fico de «mudāwwar wa-muwāqqar» (SAFADI, 
1987) se corresponde con las encontradas en las 
celdas/mezquitas de Guardamar. Este estilo cali-
gráfico es un estilo pio, y por lo tanto idificil de 
datar, pues trata de reproducir las cartas del Pro-
feta, y se encuentra en los huesos con inscrip-
ciones, en las inscripciones de Guardamar y en dos 
conocidas de Arrecife. No creo ahora que deba 
ser usado como referente cronológico, y parece 
estar en uso, al menos, hasta los reinos de Taifas. 
Siendo esto así, no queda más remedio que 
pensar que otras cuevas, como son las de los 
Encantados (Mapa 1, 4), en Belchite (Zaragoza) 
(BARANDIARÁN, 1975) y la de los Casares 
(Riba de Saelices, Guadalajara; Mapa, 1,5), con 
abundantes cerámicas andalusíes en su interior 
(BARANDIARÁN, 1973), corresponden a la misma 
funcionalidad en época islámica.

La muṣalla es, en principio, un sencillo ora-
torio al aire libre, hecho para atender a concen-
traciones de fieles que no caben en el espa-
cio disponible en una mezquita de la localidad. 
Consta de un mihrab y de un muro de la quibla, 
carece de cubierta y de paredes laterales que la 
contengan. Suelen estar en campas, cerca de 
cementerios (TORRES, 1948b). Por ahora sólo 
dos he encontrado en España: la de Gormaz 
(Soria) (Mapa 1,3), hecha para los soldados y 
guarnición del castillo, perfectamente orientada 
según el canon omeya de Córdoba (Figs.12 y 13) 

y realizada según una técnica de vaciado del muro que ya se realizaba en Russafa 
(Raqqa, Siria) (ULBERT, 1986). 

Otro ejemplo posible, más tardío, puede quizás ser un nicho en el castillo de Fuen-
girola (Málaga) (ROMÁN, 1986) (Mapa. 1, 13, Fig. 14a y b), aunque ello está sometido 
a que se hagan excavaciones y se compruebe. 

Se ha hecho un extenso recorrido de norte a sur de estos oratorios y musallas, y por 
lo tanto estamos ante un índice, por así decir, que permite ampliaciones a uno y otro 
lado en estos elementos religiosos hasta ahora poco tratados, y que merecen un estu-
dio más extenso al representar una parte de las sociología religiosa no sólo de los 
andalusíes, sino de sus sucesores de la conquista cristiana, posiblemente los mismos 
pero con otro vestuario religioso. 

Figura 12 – a) Vista general de la excavación de la musalla 
de Gormaz en la cual se aprecia un nicho, parcialmente 
excavado; b) El nicho en una fase posterior de excavación, 
mostrando un posible muro de una hipotética cámara para 
encerrar la cátedra.

Figura 13 – a) El nicho en su fase final de excavación. A 
la derecha se aprecian dos toscas piedras, sensiblemente 
talladas a forma redondeada para formar el núcleo de un 
conjunto de basa-fuste y capitel de un posible arco en yeso; 
b) conjunto de seis ménsulas que sostienen, actualmente, 
el matacán en una torre mudéjar, y que son, obviamente, 
reutilizadas. Pudieron formar el apoyo de un tejaroz para 
proteger la terminación en yeso de los maẖārib.
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